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Pescanova pretende submeter a Junta apesar da
sua escassa incidência no emprego do sector

REDACÇOM / Apesar dos esforços

que o executivo de Touriño esta-

ria a fazer para impedir o abando-

no da Galiza de vários estabeleci-

mentos aqüícolas que se iriam

situar ao largo da costa galega, a

multinacional piscatória

Pescanova mostra-se inflexível

nos seus planos de deslocaliza-

çom. Entre as cessons governa-

mentais encontrariam-se novas

ofertas de localizaçom e a agiliza-

çom da redacçom do Plano

Galego de Aqüicultura. As razons

da atitude da empresa, acompan-

hadas de perto pola imprensa

galega, parecem responder a

umha mera campanha publicitária

que pretende submeter a gestom

política galega aos interesses

empresariais da Pescanova.

Porém, nom existem razons de

peso para dar azos a semelhante

submissom: Pescanova gera umha

percentagem ínfima de postos de

trabalho em relaçom à desestrutu-

raçom do sector piscatório, e os

efeitos sobre a costa galega dos

seus projectos estám longe de ser

compensados pola incidência

sócio-laboral e económica das

novas instalaçons de piscicultura.

Por isso, nom se entende que

Portugal aceitasse as exigências do

grupo galego, acedendo a situar o

complexo da Pescanova num dos

espaços naturais mais valiosos da

costa lusa. O executivo de Touriño

faria bem em deixar de fazer o ridí-

culo nas negociaçons com a

Pescanova, quando por agora, na

seqüência desta polémica, limi-

tou-se a cumprir as normativas

europeias, nada de mais em defesa

da costa galega. / Pág. 10

DESPENALIZAÇOM da  interrupçom

voluntária  da  gravidez  em  Portugal

deixa  isolado  o  Estado  Espanhol  / 08

E AINDA...

Opinions de  María do Cebreiro, Beatriz Santos,

Carlos Velasco, Valentim R. Fagim 

“Se nós nom tivéssemos estado fortes quando se decidiu que língua 
éramos, hoje teríamos um maiorquino com ortografia castelhana”
Guillem  Colom,  membro de L’Ambaixada (os Países Cataláns na Galiza) PÁGINA 16

Tentativa de fuga de Ugio
Caamanho chama a atençom
para os efeitos da dispersom

REDACÇOM / Na madrugada do

passado dia 13 de Fevereiro o

independentista Ugio

Caamanho protagonizava

umha tentativa de fuga na

cadeia de Cáceres, onde se

encontra em prisom preventi-

va há já mais de um ano e

meio. O propósito do preso

galego foi frustrado por funcio-

nários do centro prisional que

imediatamente o transferírom

para umha cela de isolamento,

onde poderá estar até um

máximo de três meses. Na

seqüência deste acontecimen-

to, vários meios de comunica-

çom e colectivos cívicos cha-

mavam a atençom para a situa-

çom de dispersom em que se

encontram tanto ele como

Giana Rodrigues, esta última

na prisom abulense de Brieva.

Amizades e companheiros de

militáncia dos dous presos rea-

lizam viagens semanais aos

dous cárceres para minguarem

os efeitos de umha dispersom

(no caso de Ugio Caamanho

nem sequer conta com a com-

panhia de mais presos políti-

cos), que também acaba por

implicar um castigo acrescido

para o ámbito familiar dos

mesmos, traduzido inclusive

em sério risco de acidente na

estrada. NOVAS DA GALIZA

viajou este mês às prisons em

que se encontram detidos os

dous jovens e publica umha

completa análise dos efeitos

psíquicos da dispersom da

autoria do médico psiquiatra

Ramom Muntxaraz. / Pág. 15

UMHA POLÉMICA CONVERTIDA EM CAMPANHA PUBLICITÁRIA PARA A PESCANOVA

XOÁN LASANTA, VEREADOR do BNG em Foz: 
“O BNG sempre defendeu para Foz um modelo
urbanístico oposto ao que praticárom tanto
PP como PSOE”  / 05

APRESENTAM RECURSO CONTRA a Secretaria
Geral de Política Lingüística por discrimi-
naçom normativa / 05

A génese da insubmissom
nos anos oitenta analisada
por Milucho Romero
O conhecido insubmisso galego revê a
importáncia de um movimento esquecido
em tempos de militarismo global / 13

Tentativa de fuga de Ugio
Caamanho chama a atençom
para os efeitos da dispersom
PODERÁ SER TRANSFERIDO PARA UMHA PRISOM DE CÁDIZ



Que atrás dos tempos vêm tempos
E outros tempos hão-de vir…
FAUSTO

Com certeza venhem maus
tempos para a frágil
democracia que nos toca

viver aos apouvigados povos das
Espanhas. A impressionante
demonstraçom de massas orques-
tradas há poucos dias pola ultra-
direita neofranquista em Madrid
deixou bem às claras, por se
algumha dúvida pudesse caber ao
respeito, que no conjunto deste
Estado existe um amplo sector de
cidadaos e cidadás a sustentar um
projecto político totalitário. Cuido
que nom é possível fazer outra
leitura, se temos em conta a
relativa teimosia com que esse
sector tem dado mostras, de um
tempo a esta parte, de inequívoco
apoio à estratégia desesta-
bilizadora do chamado Partido
Popular. E olho! Porque estamos a
falar de vários milhons de
potenciais votantes, providos de
umha capacidade mobilizadora
mais que notável e a bênçom de
poderosos grupos económicos
vinculados ao que poderíamos
denominar caverna mediática.

Vem isto ao encontro do
importante desafio que se
apresenta à sociedade galega com
motivo das vindouras eleiçons
municipais. É bem sabido que
unicamente umha cómoda vitória
das — chamemo-las assim —
forças de progresso permitirá
assentar o governo bipartido de
Sam Caetano e garantir umha
mínima continuidade da política
reformista do mesmo. Até agora
todo parecia indicar umha sintonia

maioritária dos galegos e galegas
com o novo rumo empreendido em
2005. Mas, à vista dos últimos
acontecimentos, bem poderiam
torcer-se as cousas. Nom
esqueçamos a inveterada
tendência da nossa sociedade a
interiorizar como própria a
dinámica de acontecimentos
externos, nomeadamente os
espanhóis, em detrimento da
nossa realidade mais imediata.

Pois bem, o que nos indica a
evoluçom desse acontecer
externo? Pura e simplesmente que
estamos a assistir a um avanço das
forças da mais negra reacçom. Em
território espanhol, com um
processo de paz no País Basco
infelizmente paralisado e umha
opiniom pública conservadora cada
dia mais fanatizada, o fascismo —
pois isso e nom outra cousa
representa, para mim, o Partido
Popular — apronta-se a
intensificar a sua conhecida
operaçom para fazer abalar o
governo Zapatero. Na arena
internacional, entretanto, após a
invasom do Iraque, o infame
assassinato de Sadam Hussein e o
abandono da Palestina à sua sorte,
fica inteiramente a nu a renúncia

cínica da Uniom Europeia a
contestar, sequer timidamente, a
política imperialista genocida do
amo estado-unidense (a mero
título de exemplo é patética, por
nom dizer algo pior, a trajectória do
actual ministério espanhol dos
Assuntos Exteriores). Todo isto
sem falarmos do auge das
correntes xenófobas e a tragédia
humana inerente a umha
migraçom Sul-Norte que nom
cessa, nem pode cessar.

É claro que tamanho pano de
fundo, visivelmente virado para à
direita — apesar de haver também
sintomas do contrário na América
Latina e noutras partes —
acrescenta um ‘plus’ de rude
adversidade urgente à próxima
consulta eleitoral. Será preciso,
pois, ‘pormos toda a carne no
assador’ para esconjurá-la. Que
fazer? Sem ánimo de aventurar
receitas milagreiras, eu diria que
cumpre um esforço de reflexom e
acçom colectiva da parte de todos
os implicados. Em primeiro lugar,
das forças conformadoras do
bipartido. A, digamos, direita
civilizada espanholista represen-
tada polo PSOE e o seu sócio de
governo, o nacionalismo mode-

rado (moderado de tam tímido,
digo eu), deveriam antes de mais
dar umha imagem séria, de
governo minimamente coeso (nom
dous governos paralelos, como às
vezes parece) capaz de publicitar
as suas conquistas mas também de
reconhecer as suas insuficiências e
compromissos incumpridos; e,
sobretodo, evitar digladiarem-se
entre si, em oferecimento gratuito
de um lamentável espectáculo tipo
política municipal de Vigo.
Pedirmos cousas ad maiorem como
umha política nitidamente de
esquerda e soberanista é já demais,
pois que obviamente nom há
vimes para tal cesto.

É neste mesmo quadro de
actuaçom responsável, aliás, que
corresponde um certo papel às
organizaçons situadas à esquerda
do BNG, quer adscritas ao
nacionalismo independentista
quer a outras correntes ideológicas
em qualquer caso respeitosas com
o direito de autodeterminaçom
para a nossa pátria. Qual o papel?
Pois o de convergirem — ali onde
for possível e sem tentarem
deliberadamente restar votos ao
BNG, o que seria nefasto — em
plataformas unitárias com vistas a

obterem umha mínima repre-
sentaçom que ‘oxigene’ de algum
modo o panorama excessivamente
institucional e politicamente correcto
actualmente imperante na nossa
política nacional. Considero que
seria muito útil para a sociedade
galega ouvir, através da
representaçom autárquica, novas
vozes, ver outras pintas (nom só
pessoas engravatadas), ouvir
argumentos e confrontar valores
amiúde silenciados mas existentes
no nosso corpo social, ou somente
expressáveis através da acçom de
rua. É só dessa maneira que os
nossos cidadaos se poderám
habituar à necessária polifonia do
espectro sócio-político-cultural
com presença real (maior ou
menor, essa é outra questom) na
nossa terra. Mas para alcançarmos
isso, essas forças tenhem de agir
sem sectarismo nem espírito
messiánico, dous males endémicos
que sempre tenhem
caracterizando muitas delas. Neste
sentido, iniciativas interessantes
como as registadas ultimamente
na cidade de Vigo podem ver-se
seriamente com-prometidas pola
estreita visom política de alguns
dos concorrentes. Por favor, um
pouquinho de siso! Que nom se
reiterem mais umha vez os erros
de trinta, vinte e dez anos atrás. O
país nom está para lérias.

Derrotemos entre todos a letal
influência do PP na nossa
sociedade; esmendrelhemos o seu
plano de se entrincheirar no nosso
país a guisa de bastiom cavernário:
eis a tarefa urgente, a angueira de
todos quantos quigermos ver este
país em positivo. Nom falhemos
desta vez. Juízo!
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O PELOURINHO 
DO NOVAS

Se tens algumha crítica a fazer, algum
facto a denunciar, ou desejas transmi-
tir-nos algumha inquietaçom ou
mesmo algumha opiniom sobre qual-
quer artigo aparecido no NGZ, este é
o teu lugar. As cartas enviadas deve-
rám ser originais e nom poderám
exceder as 30 linhas digitadas a com-
putador. É imprescindível que os tex-
tos estejam assinados. Em caso con-
trário, NOVAS DA GALIZA reserva-se o
direito de publicar estas colaboraçons,
como também de resumi-las ou
estractá-las quando se considerar
oportuno. Também poderám ser des-
cartadas aquelas cartas que ostenta-
rem algum género de desrespeito pes-
soal ou promoverem condutas antiso-
ciais intoleráveis. 
Endereço: pelourinho@novasgz.com

REPROVADO

Se a Cámara de Muros fosse subme-
tida a umha hipotética avaliaçom,
ainda que algumhas das suas compe-
tências merecessem um ‘suficiente’,
o atendimento aos cidadaos seria a
matéria pendente de recuperaçom.
Comecemos por analisar o sítio web
da Cámara. Dirijamo-nos ao endere-
ço www.muros.es, que tem por
objectivo, polas palavras da saudaçom
da presidenta da Cámara Caridad
González Cerviño, “ademais de dar a
conhecer os monumentos e paragens
naturais, compartilhar algo da história
e do presente do concelho”. Umha
grande verdade esse “algo”, porque
todo nom se pode saber… Estas
páginas web começam por omitir
umha paróquia, Sestaio, entre as oito
que componhem o concelho. A infor-
maçom, salpicada de erros ortográfi-
cos, está bastante desactualizada, e as
consultas via web nom som atendi-

das, já que depois de serem distribu-
ídas em funçom do assunto, os desti-
natários nom se molestam em dar-
lhes resposta. Ademais disto, as actas
das reunions dos plenários já nom
som disponibilizadas na capa do web,
já que esta informaçom só foi enviada
à Casa da Cultura, onde se encarre-
gam da sua manutençom, durante
uns meses. Agora há que chegar-se à
Cámara municipal para saber das
decisons de quem nos governa. O
atendimento telefónico tampouco é
o melhor. Depois de fazer umha
prova chamando ao telefone princi-
pal da Cámara para perguntar acerca
do estado do novo plano urbanístico
que se está a elaborar, fiquei com a
resposta que já tinha, quer dizer, nen-
huma. Umha funcionária respondeu
com amabilidade ao telefone, mas
nom soubo dar-me a informaçom
que lhe pedia. “Terias que falar com
fulano…”, “podes transferir a chama-
da?”, “é que agora nom está…”, “tar-
dará muito?”, “pois nom che sei…”,
“e tu nom sabes em que estado se

encontra o plano?”, “pois nom che
sei tampouco…” fôrom algumhas
das frases da nossa breve conversa.
Mas de todas, a pessoal surpreende
mais. No rés-do-chao da Cámara
municipal, em entrando topamos
com um balcom esperando a que
alguém se coloque atrás. Se o que
queremos é falar com a presidenta
da Cámara ou com qualquer outra
“personalidade” e calha estarem
ausentes, ninguém di nem aonde
fôrom nem quanto tempo tardarám
em voltar, de maneira que já pode-
mos aquecer o banco numha longa
espera. A resposta mais freqüente é
“saiu tomar um café”. Para solicitar
informaçom acerca de algumha lei,
pedir autorizaçom para reformas,
etc., é preciso preencher um impres-
so para fazer a solicitaçom e aguardar
que a respondam, e ter muita paciên-
cia, pois muitas vezes a resposta
nunca chega depois de uns quantos
meses. Alguns curiosos que já passa-
mos por isso e nos atrevemos a per-
guntar que foi desses impressos rece-

bemos umha resposta nom mui con-
vincente: “vam para aí dentro” infor-
mou-me umha funcionária assinalan-
do o escritório do secretário da
Cámara. Haverá neste escritório
algumha gaveta secreta onde se acu-
mulam os pedidos? Ou irám parar ao
lixo? Reunidas várias queixas, e com o
propósito de fazer algumhas suges-
tons de melhoria, um colaborador
deste artigo falou com Belarmino
Maneiro Rey, vice-presidente da
Cámara, mas ao ver que nom mostra-
va muito interesse e parecia mais
preocupado com a hora de sair jantar,
este dixo-lhe que nom se sentia aten-
dido. Em lugar de melhorar o atendi-
mento com este cidadao, a resposta
foi do mais negativa “ou sais ou
mando-te detido com a polícia local”.
Cousas veredes… Pregunto eu, para
quando serám os exames de recupe-
raçom? Em tempo de eleiçons? Com
certeza.

Inés Abeijón Cernadas
Muros

Tempo sombrio, tempo de esperança
CARLOS F. VELASCO SOUTO

“A IMPRESSIONANTE DEMONSTRAÇOM DE MASSAS ORQUESTRADAS HÁ
POUCOS DIAS POLA ULTRA-DIREITA NEOFRANQUISTA EM MADRID DEIXOU
BEM ÀS CLARAS, POR SE ALGUMHA DÚVIDA PUDESSE CABER AO RESPEITO,

QUE NO CONJUNTO DESTE ESTADO EXISTE UM AMPLO SECTOR DE
CIDADAOS E CIDADÁS A SUSTENTAR UM PROJECTO POLÍTICO TOTALITÁRIO” 
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André Gide deixou claro que a
literatura nom se fai com
boas intençons nem com

bons sentimentos. Cumpriria insis-
tir em que a política tampouco. O
discurso sentimental, do qual o fas-
cismo sempre soubo tirar proveito
ideológico, ameaça com se conver-
ter numha das armadilhas mais
perigosas do inconsciente político
actual.

Um dos efeitos mais perversos do
sentimentalismo público é o uso
indiscriminado do conceito de víti-
ma, figura que dá nome a umha
cheia de singularidades históricas
literalmente incomparáveis. Há
algo profundamente errado num
mecanismo de pensamento que
permite agrupar na mesma catego-
ria os sujeitos de exploraçom capita-
lista, da violência doméstica, da dis-
criminaçom por raça, da repressom
política ou da ocupaçom bélica. Aí
onde o sentimentalismo sublinha a
equivalência de todas as vítimas em
todas as circunstáncias, o respeito à
verdade da história exige a diferen-
ciaçom.

Mas correm maus tempos para a
história. Com todos os seus proble-
mas, o empirismo e o positivismo
eram métodos que dependiam de
dados comprováveis. Eram, em últi-
mo termo, formas de conhecimento
material. Hoje em dia, as denomi-
nadas ‘histórias orais’ convertem as
testemunhas em juízes. A minha
insistência em dizer que eu estava
lá nom deveria garantir a importán-
cia do que conto. A subjectividade
da memória pode obscurecer a
objectividade dos factos. Nom seja
que de tanto avisar contra o totalita-
rismo dos grandes relatos ficásse-
mos impedidos para detectar a par-
cialidade dos pequenos. 

A centralidade da memória é um
dos testemunhos mais nítidos da
deriva em que se tem vindo a insta-
lar, desde há décadas, a esquerda

ocidental. Debates como o do nega-
cionismo, mui vinculados à relaçom
dialéctica entre lembrança e esque-
cimento, mostram as armadilhas
que se escondem atrás da preten-
som de conjurar os problemas reais
pola via da política de gestos. Neste
sentido, o sentimentalismo institu-
cional de algumhas acçons vincula-
das ao que se deu em chamar
memória histórica poderia estar a
pôr em perigo a eficácia das práticas
de resistência contra a repressom.

A vitimizaçom das pessoas impe-
de a soberania das ideias. Cada vez
que os poderes públicos usam poe-
mas, discursos ou placas para honra-
rem a memória dos que combatê-
rom pola República, deveriam insis-
tir, agora que já é tarde, mais na
República que nos combatentes.
Antepor a exposiçom pública dos
relatos privados ao estudo crítico da
história colectiva constitui um efei-
to desconcertante dessa indistin-
çom entre o simbólico e o real à qual
nos convida de contínuo o regime
de opiniom em que vivemos. 

Num momento em que os
memoriais da morte começam a
ocupar museus públicos e funda-
çons privadas, constitui umha obri-
gaçom ter presente que as valas
comuns nom se chamavam lugares
de memória, senom valas comuns.
Ainda ninguém, que eu saiba, se
atreveu a qualificar de stress pós-
traumático as conseqüências do
longo processo histórico aberto após
o levantamento de 1936, mas seria
bom lembrar que a psicologia se
ocupa das emoçons e a política, dos
factos.

Por fortuna, é fácil reconhecer a
perversom sentimental nas lágrimas
preventivas de Bush. Outros exces-
sos emotivos podem nom ser tam
visíveis. Pola conta que nos tem,
cumpre ficarmos à espreita, opondo
dureza a quem insista em nos fazer
chorar para evitar que pensemos. 

DEPREDADORES QUEREM LICENÇA

GONZALO

Memória nom é história
(contra o abuso político 

do sentimentalismo)
MARÍA DO CEBREIRO

APescanova tem contribuído, com outros
grandes conglomerados pesqueiros, a extin-
guir os caladoiros mais importantes do

globo. Esgotado um modelo, o capitalismo sem
pátria desenha o seguinte, com o único cálculo das
décadas de rentabilidade que estám por vir, até
que a natureza rebente. A exploraçom industrial da
costa inçada de estabelecimentos de piscicultura é
o novo paradigma. Relacionado com ele, a desapa-
riçom definitiva da pesca artesanal e o incremento
irracional do consumo de peixe na Europa da opu-
lência.

A folha de rota da Pescanova inclui países como
Grécia, Marrocos, Portugal e Galiza. Os planifica-
dores sabem que, aqui e acolá, as naçons condena-
das aos arrabaldes do progresso devecem como
tolas por somar-se a um produtivismo que as
metrópoles rejeitaram há mais de trinta anos.
Decerto que nestes países existem políticos como
Feijoo, dispostos a aplaudir qualquer barbaridade
que encaixe na religiom dos ‘postos de trabalho’;
decerto que nessoutras latitudes existem também

tatejos como Quintana ou Touriño, incapazes de
exibir modelos de um outro desenvolvimento
pedindo sítio no carro do progresso com um verniz
de verde e sustentável.

Nom foi o povo organizado a parar os pés à
Pescanova, grupo empresarial especialista em tra-
tar com os que mandam, desde que os seus ante-
cessores directos forneceram de carne os exércitos
franquistas. Foi a Pescanova a condicionar as deci-
sons governamentais, dirigidas a abrir ‘quase todos
os espaços’ à produçom industrial de peixe. A
nossa costa tam louvada prepara-se para suportar
umha arroiada de cimento salpicada de produçons
de enclave; como espaços de excepçom, a consel-
haria de turno preparará porventura a ‘posta em
valor’ do património que reste ainda em pé. O
futuro profetizado e por vezes tam temido nom
aguarda muito, já o temos hoje aqui. Para além dos
grandes proprietários, os políticos e a imprensa
empresarial, a maioria social – essa que nom possui
mais do que esta terra que habita – terá bastantes
cousas que dizer.

D. LEGAL: C-1250-02 / As opinions expressas nos artigos nom representam necessariamente a posiçom do periódico. Os artigos som de livre reproduçom
respeitando a ortografia e citando procedência. A informaçom continua periodicamente no sítio web www.novasgz.com e no portal www.galizalivre.org
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A MARBELHIZAÇOM DA COSTA GALEGA

Após a suspensom do plano urba-
nístico de Barreiros, concelho de
Foz, governado polo PSOE com
maioria absoluta, a Marinha can-
tábrica vê como o seu desenvolvi-
mento urbanístico é questiona-
do pola Junta de Pérez Touriño.

Qual é neste momento a situa-
çom no concelho de Foz, depois
das denúncias contra licenças
outorgadas de maneira desmesu-
rada?
A situaçom é de um crescimento
desordenado e insustentável
com um modelo urbanístico que
o próprio PSOE, no Governo da
Junta, criticou mui duramente
por ser indefensável. É um
modelo urbanístico discricional,
que nom atende ao interesse
público e está fora da legalidade,
com mais de 1.300 habitaçons
anuladas pola Direcçom Geral de
Urbanismo por nom cumprirem
com o procedimento legalmente
estabelecido ao carecerem de
relatório jurídico e serem conce-
didas depois da suspensom de
licenças.

Como se pudo produzir tal
número de autorizaçons?
Quantas fôrom no total?
No concelho de Foz autorizaram-
se entre Janeiro e Abril de 2006
umhas 3.685 habitaçons mais do
que na Corunha ou Vigo em todo
2005.  A causa é a irresponsabili-

dade de um governo municipal
ao qual nunca interessou fazer
um urbanismo racional e do qual
foi cúmplice activo. 
Quem seria o grande beneficiário
das concessons destas licenças?
Nom a maioria dos habitantes do
concelho, que se vírom privados
das mais-valias do desenvolvi-
mento urbanístico. Hoje Foz
carece de infra-estruturas ade-
quadas para o crescimento urba-
nístico que se produziu, tem pro-
blemas com a depuradora e a
rede de esgotos e sobretodo
sofreu um encarecimento da
habitaçom dos mais elevados da
Galiza, de 150% em quatro anos.
Isto impede à maioria da popula-
çom da vila aceder a umha casa.

Segundo declaraçons do consel-
heiro do Trabalho, as obras só
afectavam o núcleo urbano e
nom iam mais além. É isto certo?
Que partes do concelho se viam
mais afectadas?
Varela [conselheiro do Trabalho]
saiu em defesa do presidente da
Cámara após umhas declaraçons
do mesmo em que ameaçava com
criar umha lista independente se
o partido nom o apoiava. 
As licenças anuladas som em solo
urbano. O problema é que
algumhas destas obras situam-se
em solo urbano nom consolida-
do. Deste modo, teria que apli-
car-se a normativa para este tipo

de superfície, com as cessons
obrigatórias para dotaços públi-
cas e construçom de habitaçom
protegida. Isto nom se fijo por
nom estarem adaptadas as nor-
mas subsidiárias à Lei do Solo da
Galiza.

Denunciou o grupo do BNG o
que estava a acontecer?
O BNG sempre defendeu para
Foz um modelo urbanístico opos-
to ao que praticaram tanto PP
como PSOE. No passado ano
manifestamos preocupaçom pola
elevada pressom urbanística no
Concelho.  Por este motivo apre-
sentamos perguntas na
Comissom de Urbanismo do
Parlamento da Galiza após umha
denúncia do COAG sobre o
mesmo assunto. Ao ver que havia
licenças sem relatório jurídico
preceptivo também saímos à luz.
Em todo o momento moveu-nos
o respeito à legalidade e a defesa
do interesse público.

Considera que se aplicará umha
suspensom pola parte do governo
galego sobre Foz, do mesmo
modo que aconteceu em
Barreiros?
A DXU mandou um requerimen-
to, a 7 de Janeiro deste ano, à
Cámara de Foz para anular as
licenças de 1.350 habitaçons por
nom cumprirem com o ordena-
mento jurídico existente. O pre-

sidente de Foz respondeu que
nom acataria a resoluçom. Ainda
hoje nom sabemos que vai fazer a
Cámara de Foz com este requeri-
mento.

Que interesses verdadeiros
pensa que estarám por detrás de
todo isto?
Nom som interesses públicos. O
desenvolvimento urbanístico de
Foz viu-se acurralado pola grande
procura de segunda habitaçom,
deixando fora o direito e a neces-
sidade que existe de primeira

habitaçom. Isto traz umha gran-
de especulaçom urbanística,
tanto do solo como da habitaçom. 

Está toda a costa cantábrica afec-
tada de igual modo?
Em toda a costa marinhá há
umha grande pressom urbanísti-
ca, mas os casos de Barreiros e
Foz som os mais alarmantes, polo
nível de edificaçom e por terem
governos mais fracos e permissi-
vos perante as exigências urgen-
tes do mercado imobiliário de
segunda habitaçom. 

“Em toda a costa marinhá existe umha grande pressom urbanística”
Xoán Lasanta, vereador do BNG em Foz

Na foto da esquerda, imagem da Praia das Catedrais, na costa da Marinha. Na da direita, efeito da pressom urbanística e da urbanizaçom selvagem sobre a costa, em Benidorm.

REDACÇOM / Um comunicado via correio electrónico
chegado ao portal galizalivre.org assumiu a autoria do
ataque à sede do PSOE de Nigrám, polo que parece
despejar-se a confusom inicial. A ‘casa do povo’ de
Nigrám apareceu na madrugada do dia 13 com os vidros
partidos e coberta de pintura vermelha, sem que se pro-
duzissem detençons. Os três partidos maioritários con-
denaram o que considevam um ‘ataque terrorista’, e o
PSOE acusara as máfias urbanísticas.
Precisamente, a referida reivindicaçom acusa este parti-
do de “estar por detrás de operaçons urbanísticas como
o recheio da ria de Vigo”, e assinala a figura de Abel
Caballero. Também menciona o delegado do governo,
Manuel Ameijeiras, e culpabiliza-o da perseguiçom ‘à
dissidência’. O texto acaba com chamadas a lançar ‘a
resistência galega.’

Autoria independentista 
da sabotagem de Nigrám
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Umha empresa que produz para Inditex despede
duas trabalhadoras por serem sindicalistas

10.01.2007

O ano 2006 foi o mais caloroso
desde o registo de dados meteoro-
lógicos na Galiza.

11.01.2007

Junta pede ao governo de Madrid
70 milhons de euros para os cen-
tros galegos de investigaçom con-
correrem com os melhores do
mundo.

12.01.2007

Secretário de organizaçom do
PSdeG  Ricardo Varela qualifica
de problema administrativo o sur-
gido entre a Junta e o presidente
da Cámara de Foz.

13.01-2007

Portos galegos receberam mais de
2.200 milhons de euros para mel-
horarem competitividade.

14.01.2007

Rede Natura 2000 pede que
pedreiras de seixo na Terra Chá
sejam compatíveis com uso racio-
nal e meio ambiente.

15.01.2006

Protesto dos trabalhadores do
Juan Canalejo na Corunha por
saturaçom do serviço de urgên-
cias. Conselheira da Saúde avisa
que som problemas herdados da
Junta de Fraga.

16.01.2007

A Junta e o Ministério da
Indústria destinarám 47 milhons
de euros a linha de crédito para
Ferrol Terra.

17.01.2007

Reuniom entre Tourinho, Feijó e
Quintana para conseguirem acor-
do na reforma do Estatuto de
Autonomia. Fracasso das negocia-
çons.

18.01.2007

Grupos políticos de Vigo, Cámara
municipal e empresários pedem
AVE com compromisso firme do
governo de Madrid.

CRONOLOGIA

REDACÇOM / Chiquiplancha SL é
umha oficina de confecçom que
realiza trabalhos para a filial de
Inditex 'Choolet' em Arteijo. A
finais do passado mês de
Dezembro realizava as suas elei-
çons sindicais contra a vontade do
gestor da empresa, que acabou por
despedir as únicas duas candidatas
e sindicalistas da CIG por meio de
um buró-fax durante as suas férias.
O dia 14 de Fevereiro a central
nacionalista tinha previsto realizar
umha concentraçom perante as
instalaçons da Fundaçom Inditex,
mobilizaçom que foi desconvoca-
da o dia antes pola irrupçom de
representantes do gigante que se
comprometêrom a “assumir as
consequências das graves irregu-
laridades”, conforme indica a CIG

num comunicado de imprensa,
evitando assim maiores repercus-
sons do caso, mas sem reincorporar
as despedidas ao plantel.
Quando a empresa Chiquiplancha
SL conhecia o aviso da convocató-
ria de eleiçons sindicais para o dia
22 de Dezembro, o empresário
“pressionou as oito operárias para
que rejeitassem a realizaçom das
votaçons”, segundo fontes da cen-
tral nacionalista. Se nom aceita-
vam a chantagem do patrom, este
ameaçava com despedi-las. Porém,
as empregadas recusárom-se e o
processo eleitoral seguiu o seu
curso. O dia 26 de Dezembro, em
período de férias, duas das operá-
rias recebiam a comunicaçom do
despedimento alegando “proble-
mas económicos da sociedade”,

sem existir nenhum relatório eco-
nómico que sustivesse a falta de
viabilidade financeira.
Mari Carmen Martínez, delegada
sindical da CIG em
Chiquiplancha SL, explica que os
despedimentos das duas compan-
heiras estivérom “perfeitamente
planificados” desde que a central
nacionalista comunicou a realiza-
çom de eleiçons sindicais. O
patrom, chamado Francisco Ibar e
mais conhecido em Arteijo como
‘Paco o catalám’, mesmo tentou
obrigar as empregadas a assinarem
um documento para que desistis-
sem da realizaçom da convocatória
eleitoral.
A oficina da Chiquiplancha é
umha garagem onde, durante a
noite, o proprietário guarda os seus

próprios carros. O local tem má
ventilaçom e as operárias carecem
de um lugar onde se mudarem. Os
abusos do gestor chegam ao extre-
mo de terem que lavar as operárias
a roupa do mesmo e de toda a
família.
Apesar de que a CIG pujo em con-
hecimento de Choolet estes fac-
tos, a filial de Inditex ignorou sis-
tematicamente as irregularidades.
A CIG tem suspeitas de que o
Grupo Inditex apoiou económica e
juridicamente a Chiquiplancha. 
O plantel seguia sem receber o
salário de Dezembro e as pagas
extraordinárias do Natal no fecho
desta ediçom. Perante esta situa-
çom, as trabalhadoras mantivérom
diferentes jornadas de greve desde
a segunda quinzena de Janeiro.

Novo 8 de Março com novas reivindicaçons
REDACÇOM / No próximo dia 8 de
Março, e ao longo dos dias anterio-
res, haverá umha série de actos rei-
vindicativos do Dia da Mulher
Trabalhadora. A organizaçom que
reúne a grande maioria das organi-
zaçons feministas do País, a
Marcha Mundial das Mulheres na
Galiza vai ter como lema este ano:
“Escolhe: compartir ou discrimi-
nar”. A mensagem e linha reivindi-
cativa deste ano pretende cons-
ciencializar a cidadania na valoriza-
çom do trabalho que fam as mulhe-
res, e portanto fazer ver que, ou se
comparte o trabalho entre todos,
homens e mulheres, ou se está a
incorrer numha discriminaçom de
facto. A campanha lembrará como
umha grande parte das mulheres

devem suportar umha dupla jorna-
da de trabalho, tendo que conciliar
continuamente a sua vida laboral e
afectiva, que muitas vezes se vê
prejudicada por nom poder desen-
volver-se, tanto ao nível do casal
como com as crianças, devido à
pressom a que se veem submeti-
das. É, portanto, umha campanha
que vai dirigida à sociedade no seu
conjunto, pois também se quer
recalcar que se as mulheres rece-
bessem um salário por todo o tra-
balho que realizam na sociedade,
nom haveria orçamento que supor-
tasse o seu pagamento. 
As actividades vam ser numerosas,
através de cartazes,  brochuras e
actos locais de apresentaçom da
campanha, nomeadamente nas

cidades. A campanha culminará
com a manifestaçom que se reali-
zará a 8 de Março.
Além disso, na passada quinta-feira
1 de Fevereiro, houvo umha con-
centraçom perante o Consulado de
Portugal em Vigo, convocada pola
Marcha Mundial, em solidariedade
com as mulheres portuguesas no
referendo para a despenalizaçom
do aborto que se realizou em
Portugal a 11 de Fevereiro.  O acto
respondeu a um apelo das redes
feministas do país vizinho para
internacionalizarem e darem mais
propaganda ao evento. À concen-
traçom acudírom mais de cem pes-
soas representativas das principais
organizaçons feministas galegas e a
assistência de umha representa-

çom do feminismo português.
Convém lembrar o contexto deste
referendo, pois já em 1998 houve-
ra outro referendo no país luso em
que o Sim à despenalizaçom per-
dera por mui pouca diferença. Ao
nom mudar a legislaçom, nos últi-
mos anos foram várias as mulheres
condenadas por delito de aborto
em Portugal, passando já das duas
dezenas as afectadas. 
Agora, com a vitória do Sim, e à
espera de que o governo português
legisle em conseqüência, som
ainda cinco os países europeus que
recusam radicalmente este direi-
to: Irlanda, Polónia, Malta, Chipre
e Andorra, países todos onde a hie-
rarquia católica ainda tem umha
grande influência.

Acçom do colectivo feminista Mulheres Transgredindo, a denunciar a situaçom das trabalhadoras no sector textil
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19.01.2007

Presidente de Pescanova acusa a
Junta de nom permitir a central
aqüícola em Tourinhám  por um
plano do sector realizado polo
Governo galego.

20.01.2007

Famílias de marinheiros galegos
desaparecidos na Namíbia denun-
ciam obscurantismo de empresa
e reclamam melhor investigaçom.

21.01.2007

Touriño anuncia que plano aqüí-
cola galego estará preparado na
Primavera e que som muitas as
empresas foráneas interessadas.

22.01.2007

Conselharia da Saúde pretende
reduçom de listas de espera com
medidas organizativas e contrata-
çom de pessoal sanitário.

23.01.2007

SEPI considera irrealizável a
venda do estaleiro Navantia de
Fene escusando-se na proibiçom
comunitária para a construçom
barcos civis no estaleiro galego.

24.01.2007

Conselheira da Pesca di que a
Galiza aumenta por seis a sua
capacidade para a recolhida de
resíduos marinhos no balanço do
plano de contingências por polui-
çom marinha.

25.01.2007

Estaleiro Barreras pede que se
acelere a resposta sobre o seu
plano para a construçom de barcos
em Fene.

26.01.2007

Sindicatos espanhóis e
Conselharia da Indústria pedem
à SEPI que fagam público o acor-
do UE-Espanha sobre Navantia
Fene.

27.01.2007

Audiência Nacional espanhola
deixa em liberdade sob acusaçom
os implicados galegos no caso do
leite negro.

28.01.2007

Começa tratamento psicológico
para pessoas aditas à Internet em
centros galegos.

29.01.2007

UGT di que a SEPI tem razom
quando di que o plano de Barreras
choca com acordo com a UE.
30.01.2007

Mobilizaçons no Carvalhinho contra matanças de raposas
REDACÇOM / Várias centenas de
pessoas reunírom-se no
Carvalhinho a 4 de Fevereiro
convocadas polos colectivos
ambientalistas Verdegaia,
Amigos da Terra, ADEGA,
Ridimoas, Outeiro, Couto do
Frade e Movimento Cívico
Matar por Matar Nom. Com o
slogan que dá nome a este últi-
mo colectivo, protestavam con-

tra a realizaçom nessa comarca e
na do Ribeiro da IV Taça de
Espanha de Caça da Raposa, e
ainda contra outros treze ‘cam-
peonatos’ das mesmas caracte-
rísticas previstos em diferentes
pontos da Galiza para estas
datas.
O manifesto redigido para a oca-
siom assinala o facto de que
matanças como as que se reali-

zam nestas convocatórias nom
se justificam com base no apro-
veitamento cinegético, já que as
raposas som simplesmente
enterradas após a sua exibiçom,
polo que esta actividade se pode
considerar simples crime contra
umha espécie.
Os assinantes reclamam à
Conselharia do Meio Ambiente
a modificaçom da Lei de Caça e

a proibiçom da actividade cine-
gética nos montes na época de
criaçom, já que a actual activida-
de contínua nom deixa sossego
para os animais se reproduzirem
e nom permite a regeneraçom
da fauna no seu meio natural, o
que torna precisa a solta de ani-
mais criados em cativeiro para
caçá-los sem lhes dar tempo a
se adaptarem ao novo habitat.

Denunciam atentado ambiental
nas Gándaras de Budinho
REDACÇOM / Membros da
associaçom ambientalista
Verdegaia detectárom no dia
12 de Fevereiro um grande
despejo poluente e oleoso que
cobria totalmente umha
superfície de mais de dous
hectares de bosque encharca-
do de ribeira nas proximidades
do polígono industrial das
Gándaras e em terrenos quali-
ficados como habitat de con-
servaçom prioritária incluídos
na área natural protegida das
Gándaras de Budinho. Outros
dous hectares situados mais a
sul achavam-se menos afecta-
dos ao estarem cobertos por
umha mancha superficial que
desembocava, através de um
canal, no rio Louro. 
Os ambientalistas dérom
conta do ocorrido ao
Departamento de Meio
Ambiente da Cámara
Municipal do Porrinho e a
Delegaçom Provincial da
Conselharia de Meio
Ambiente que tomou mostras
do despejo que, ao que parece,
provém de um rego do citado

polígono, desconhecendo-se
ainda quais as pessoas ou
empresas responsáveis. Há
uns meses, vários trabalhado-
res da empresa mais próxima
do referido caneiro sofrêrom
enjoos polo fedor. 
Suspeita-se que o despejo
poluente se tenha realizado
uns dias antes, coincidindo
com a volta das chuvas, o que
poderia ter relaçom com umha
grande mortandade de peixes
no rio Louro à altura de Tui.
Perante a gravidade dos factos,
os ambientalistas exigírom a
investigaçom da origem do
despejo poluente, a identifica-
çom dos responsáveis e, se
assim se determinasse, o ence-
rramento da empresa causado-
ra de um grave delito ambien-
tal com risco para a saúde
pública pola provável introdu-
çom na cadeia trófica de subs-
táncias cancerígenas, polui-
çom de solos e aqüíferos com
os agravantes de reincidência
e afectaçom a um habitat prio-
ritário da Rede Ecológica
Europeia Natura 2000.

FEG aposta na descentralizaçom,
a compostagem e a reduçom 
REDACÇOM / O conselheiro
Manuel Vázquez reuniu-se com
o Conselho Galego do Meio
Ambiente para apresentar-lhe o
anteprojecto de lei de gestom de
resíduos sólidos urbanos (RSU).
A central de Sogama em Cerzeda
fora construída para tratar
500.000 toneladas de RSU por
ano, mas actualmente encontra-
se sobrecarregada com as mais de
800.000 que recebe e das quais
só 10% se submete a processos
de valorizaçom. Vázquez falou
aos meios em apostar na nova lei
por um modelo de tratamento do
lixo modernizador e alternativo e
fijo referência à compostagem e à
reciclagem como métodos a
impulsionar. Porém, o problema
actual nom pode limitar-se ao
ámbito legislativo, já que o plano
de gestom de resíduos em vigor
desde há anos contempla já no
seu texto a priorizaçom destes
modelos.
O secretário da Federaçom
Ecologista Galega, Tino
Quintenla, assinala a necessidade
de fazer umha aposta forte na
reduçom em origem, com cam-

panhas para consciencializar os
cidadaos e com medidas sobre o
mercado, penalizando as emba-
lagens excessivas para incremen-
tar a eficiência, pois menos mate-
riais implicarám menos resíduos.
Este tipo de medidas já se ten-
hem adoptado no Reino Unido,
onde está em andamento um
programa de sete anos de dura-
çom dirigido a empresas em que
se investírom 95 milhons de
euros com o objectivo de poupar
três vezes essa quantidade graças
aos resíduos que nom se iam
gerar como resultado do mesmo. 
Quintenla nomeia também a
necessidade de mudar a recolha
selectiva actual, que se centra nas
embalagens, por um modelo em
que a matéria orgánica seja a que
se separe para passar a geri-la em
centrais de compostagem.
“Continuar com a incineraçom
cai polo seu próprio peso. Os efei-
tos estám à vista: uns níveis de
recuperaçom de 10%, o resto é
incinerado, uns gastos económi-
cos enormes... é um modelo
insustentável económica e
ambientalmente”.
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Junta anuncia que aumentará pes-
soal contra o fogo e melhorias na
sua qualificaçom.

31.01-2007

Nova linha de voos de baixo custo
começa a operar em Santiago. 

01.02.2007

Entra em prisom um dos detidos
em Ourense por tráfico de armas. 

02.02.2007

2.917 novos desempregados na
Galiza, mas Junta considera que a
situaçom melhora a respeito de
anos anteriores.

03.02.2007

Touriño responde a críticas de
Feijó em Fitur contra a indumen-
tária das crianças nas escolas. Di
que a direita espanhola trabalha
com intensidade para atacar
governo da Junta.

04.02.2007

Arde um ginásio em Vigo deixan-
do um ferido grave.

05.02.2007

BNG pede que o Parlamento
corrija inexactitude no projecto de
Direito Civil. 

06.02.2007

UE di que se governo galego auto-
rizasse o projecto de Pescanova
em Tourinhám sancionaria a
acçom.

07.02.2007

Debate parlamentar sobre o fra-
casso da reforma estatutária.
Quintana di que Feijó nom é
capaz de pedir ao PP em Madrid o
mesmo que pede ao PP na
Andaluzia.

08.02.2007

Conselho da Junta aprova lei para
Banco de Terras impulsionada por
conselheiro Suárez Canal. 

09.02.2007

A Junta galega e o governo portu-
guês confirmam o comboio de alta
velocidade entre Ferrol e o Porto
para o ano 2013.

10.02.2007

Adolescentes e crianças galegas
ultrapassam média espanhola
no uso do telemóvel, segundo
estudo recentemente publicado
em diferentes meios de comu-
nicaçom.

REDACÇOM / A Associaçom
Galega da Língua (AGAL)
apresentou através do seu
presidente, Bernardo
Penabade, um recurso contra
umha Resoluçom da
Secretaria Geral de Política
Lingüística, dirigida por
Marisol López, em que se
regula a concessom de ajudas
a entidades que fomentam o
uso do galego, excluindo das
mesmas as que usarem umha
normativa diferente da RAG.

Segundo o recurso, a dispo-
siçom da Lei 3/1983, em que
se baseia a Resoluçom de
Política Lingüística, em nen-
hum caso deveria afectar
entidades alheias à
Administraçom Pública e
nela apenas se “estima” como
critério de autoridade o esta-
belecido pola RAG, sem

excluir outro ou outros. No
recurso indica-se ainda que a
discriminaçom de umha
norma de correcçom como a
da AGAL é contraditório com
o Plano de Normalizaçom
Lingüística e com a própia
Lei de Normalizaçom
Lingüística, nas quais nada se
fala da sançom de um deter-
minado uso normativo, e lem-
bra-se ainda que, na vigente
legislaçom, só no ámbito do
ensino se impujo umha
norma obrigatória.

Com isto, a AGAL conside-
ra que os cidadaos e cidadás
galegas nom estám obrigados
por lei a acatar um determi-
nado modelo de correcçom
gráfica e a citada resoluçom
implica umha clara discrimi-
naçom de amplos sectores do
movimento normalizador.

Apresentam recurso contra
Política Lingüística por
discriminaçom normativa

REDACÇOM / O Voluntariado
pola Língua, organizado pola
AGAL e a Gentalha do Pichel
em Compostela, anunciou
recentemente a formaçom dos
primeiros quarenta pares lin-
güísticos. Como informamos
no número passado, o
Voluntariado consiste em pôr
em contacto pessoas que falam
habitualmente galego com
outras que ainda nom domi-
nam esta língua oralmente e
que nom disponhem de um
ámbito comunicativo para
darem os primeiros passos.
Entre os primeiros 43 pares,
juntados depois de um mês de
campanha, podem encontrar-
se pessoas das mais diversas
origens, da Coreia à América
Latina, passando polo Magreb
ou grande número de países
europeus. Mesmo assim, a

organizaçom do Voluntariado
salientou sobretodo a presença
catalá entre as pessoas apren-
dentes. Numha conferência de
imprensa realizada em
Compostela, a organizaçom
indicou que ainda é possível
aderir ao Voluntariado e que as
actividades a ele vinculadas
continuarám até Junho, mês
em que se realizará umha festa-
convívio entre todos os partici-
pantes para trocarem experiên-
cias em relaçom aos resultados
do programa. 
Também noutras cidades e
vilas diversos colectivos locais
estám a avançar com o
Voluntariado. Em Ferrol e Vigo,
os centros sociais Artábria,
Revolta, Faísca e a Cova dos
Ratos contam com o apoio da
AGAL e de várias associaçons
vicinais e sindicais. 

G.U. / Para minimizar o impacto
que tenhem nos orçamentos da
Junta os ataques de canídeos sel-
vagens, a Conselharia do Medio
Ambiente anunciou no passado
Verao a elaboraçom de um Plano
de Gestom do Lobo e umha
nova linha de ajudas, desta vez
com maior vocaçom preventiva –
ordem de 3 de Agosto de 2006.
O conselheiro, Manuel Vázquez,
tinha a certeza de poder aprovar
o Plano de Gestom do Lobo no
passado mês de Outubro, mas a
falta de consenso em aspectos
fulcrais e numerosas alegaçons
impedírom-lho, de maneira que
tivo que manter o sistema de
subsídios enquanto nom conse-
guir avançar com o projecto.
Essa linha de ajudas pretende,
em primeiro lugar, prever os ata-
ques. Desta forma, subvenciona
cans mastins para tornar do gado,
a instalaçom de pastores eléctri-
cos, curros e detonadores de pro-
pano para espantar os canídeos.
Já em segundo termo pretende
compensar os ganadeiros pola
perda de reses. Foi e continua a
ser criticada a escassa dotaçom
económica das ajudas, tanto pre-
ventivas quanto compensatórias.
Por exemplo, a instalaçom de
valados eléctricos e curros subsi-
diam-se respectivamente com

um máximo de 100 e 60 euros.
Por outra parte, as cabeças de
gado estám pouco valorizadas
pola Conselharia: gado ovino,
entre 40 euros os exemplares
jovens e até 85 os adultos; gado
caprino, entre 50 e 90 euros,
também em funçom da idade;
gado bovino adulto, entre 150 e
1.000 euros, segundo a raça, a
idade e a qualidade láctea ou da
carne.

Oposiçom ambientalista

Especialmente críticas reagírom
associaçons ambientalistas como
Adega. Lembram que o lobo é
umha espécie em perigo – com
aproximadamente 400 exempla-
res em retrocesso – e ameaçam
com chegar à via judicial para evi-
tar que durante a tramitaçom do
plano se consagre a possibilidade
de caçá-lo – que figura, por outra
parte, no regulamento
284/20012 de espécies cinegéti-
cas galegas.
Os sindicatos agrários, porém,
estám basicamente de acordo
com o projecto, ao menos no
grande objectivo: garantir a
sobrevivência do lobo e a viabili-
dade das exploraçons pecuárias
que sofrem os ataques. Xosé
Manuel González Vilas, do

Sindicato Labrego Galego
(SLG), defende que o Plano de
Gestom do Lobo “nom vaia con-
tra dos interesses dos ganadei-
ros”. Aduz que “pode ser compli-
cado”, mas acha que “existem
ferramentas avondo para garanti-
lo”, e que isto apenas será possí-
vel seguindo três directrizes.
Questom de dinheiro

Trataria-se, por um lado, da
participaçom das associaçons
agrárias nos tribunais que ava-
liam os ataques; por outro, de
ter claro que “qualquer filoso-
fia de actuaçom pública
depende de haver suficiente
base orçamentária”; e final-
mente, de concitar o maior
consenso possível entre todos
os actores implicados.
E é que estamos a falar, essen-
cialmente, de umha questom
de dinheiro. Assim o vê tam-
bém o biólogo e consultor
ambiental Xavier Vázquez
Pumariño. Na sua opiniom,
nom existe qualquer proble-
ma para a coexistência de
umha espécie ameaçada como
o lobo e a actividade ganadei-
ra, ao menos “sempre que as
Administraçons destinarem o
orçamento necessário para a
consecuçom deste objectivo”.

Voluntariado pola Língua
junta os primeiros quarenta
pares em Compostela

Organizam
em Ordes
mostra sobre
a repressom
franquista

Coexistência das actividades
ganadeiras e do lobo,
questom de dinheiro

Plano de gestom do lobo precisa de orçamento

Ao longo do mês de Janeiro
realizou-se umha exposiçom
sobre a República, a Guerra
Civil e a posterior repressom
e guerrilha antifranquista na
comarca de Ordes. A mostra
apresentava fotografias,
documentos manuscritos e
oficiais, tanto da República
como da Ditadura, relaciona-
dos fundamentalmente com
Ordes, Frades, Mesia e
outros concelhos da comarca.
Além disso, pudérom-se ver
livros relacionados com esta
época, muitos deles teste-
munhos da repressom de
pessoas desta zona. A expo-
siçom no Centro Comarcal
de Ordes estivo completada
por três magníficas conferên-
cias que completárom a
visom da época. O público foi
numerosíssimo os três dias,
desbordando a capacidade da
sala de conferências. As for-
ças da direita da comarca
(P.P., Terra Galega, Partido
Galeguista e Uniom por
Ordes) boicotárom a exposi-
çom nom assistindo a nen-
hum acto, e isso apesar de
terem participado no seu
financiamento através da
mancomunidade de Ordes. A
exposiçom foi encerrada com
um concerto de Míni e Mero.
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Para entendermos acerta-
damente a complexa reali-
dade que temos entre

maos nos tempos da nocividade
capitalista, fai falta atender cui-
dadosamente; tomarmos nota e
caminhar, caminharmos pergun-
tando. A caleidoscópica situaçom
a que nos arrojam as mudanças
sistémicas de paradigmas, fam
pouco prescindível a intercone-
xom com as múltiplas realidades
que nos rodeiam. Se bem que a
Galiza passe por ser um exem-
plo tangível dessa realidade
(com a permanência e convivên-
cia de formas produtivas e socie-
tárias historicamente pluritem-
porais), semelha pois, este país
nosso, um terreno óptimo para a
inteligente exploraçom de diver-
sas formas de luita como se ven-
hem desenvolvendo em quantos
espaços irrompe a luita contra o
neoliberalismo global.
Centenas, milhares de toneladas
de entulho caírom em terra ame-
ricana fracturando paradoxal-
mente anos de pax romana. O 11
de Setembro de 2001 caírom
bem forte as torres gémeas no
coraçom do Império. Corpos e
entulhos abrírom a veda. De
repente, o século XX vomitou
por cima um novo tempo cheio
de violência e contradiçom; de
vermelha guerra e sangue preto.
Um  tempo novo, em que inven-
tar um outro inimigo, chegou ao
seu ponto álgido, elevando a
miséria imperialista a um novo
estádio; umha proposiçom final,
o mais sofisticado desenvolvi-
mento capitalístico, a Guerra
Global Permanente. 
Sete anos antes, nas montanhas
chiapanecas, milhares de semen-
tes de milho antecipárom-se ao
gigante do ALCA e caírom no
mundo chamando, mostrando,
fazendo umha revoluçom que
nom entende de tomadas do
poder. Que nom entende de
futuros possíveis, mas de presen-
tes criados, luitados, desfruta-
dos. De realidades que se usur-
pam sem pedir autorizaçom.
Que se confiscam por direito de
vida, direito de resistência.
A Revoluçom dos Gestos tornou
real no Capitalismo dos Signos.
Por umha vez, gramática e

semiótica fôrom a melhor das
armas. A mais precisa e eficaz. A
palavra de umha mudança social,
de umha revoluçom dos de baixo
que alinhavou colectivamente a
madeixa dos 10 anos.
Materializou-se numha realida-
de que de dia para dia fai por se
reinventar. A madeixa tecida
sem descanso nas afastadas
terras lacandonas fiou durante
umha década um outro futuro
possível; até esse Janeiro de 94,
onde longe de começar a histó-
ria, esta acabou para dar começo
à vida. Afastada da metrópole, a
revolta zapatista – que continua
o seu caminhar firme mais de
dez anos depois – identificou os
inimigos próprios e alheios, e
soubo jogar de jeito colectivo a
ferramenta que permitiu a per-
petuaçom e reinvençom do seu
ADN milenário. Aqueles indíge-
nas que dérom (e dam) umha
sábia liçom à esquerda ocidental
abrírom nom só as suas vidas.
Abrírom umha e mil novas por-
tas. Estreárom publicamente o
tempo da construçom autóno-
ma. Inventárom gestos, perfor-
mativos jeitos comunicativos
com os quais nom fam falta as
palavras; obscenos por singelos.
Inteligente e sagaz o movimento
zapatista, com acertos e virtudes
– erros e defeitos –, constitui
hoje, para muitos, um exemplo
(mais?) de conjugaçom revolu-
cionária.
Poderíamos citar muitos exem-
plos mais de hábeis estratégias
movimentistas, mas pode que a
Chiapas destes últimos 20 anos
seja um óptimo exemplo. Um
estímulo rejuvenescedor para
umha esquerda e um movimen-
to europeu tam viciado de capi-
talismo e práticas autoritárias.
Assim o identificárom, entre
outros, o movimento de Centros
Socias italiano e as suas inume-
ráveis formas antagonistas.
Assim, potencializárom a comu-
nicaçom entre companheiros e
companheiras e formas organi-
zativas das antípodas globais.
Fitárom o sudeste mexicano da
mesma maneira que podemos
olhar para outras maquinaçons
conspirativas que, na sediçom
do agora, proponhem novas for-

mas de construçom horizontal,
que se mostram como eficazes
micropoderes contra a assimila-
çom da miséria do Capital: aí
temos o movimento de fábricas
recuperadas na Argentina, resis-
tindo o invite clientelar de
Kirschner, ou o movimento con-
tra a Ocupaçom que se abre
passo nos espaços híbridos da
Palestina Histórica. Mostras
mais ou menos eficazes de
(re)apropriaçom do sistema pro-
dutivo (Argentina) ou de des-
obediência cooperativa a um
regime profundamente armado
(Palestina Histórica). Para
FugaEmRede som espaços onde
a observaçom participante de
militantes e activistas galegas
podem contribuir imensamente
para o fortalecimento de um
saber fazer colectivo neste movi-
mento galego que se quer, hoje e
amanhá, contrapoder constituí-
do perante a barbárie da destrui-
çom planetária.
A finais de Março, activistas
galegas moverám razom e senti-
do, corpo pois, até o Vêneto
Italiano, um dos alicerces de um
movimento com prós e contras,
mas sem dúvida, com umha
bagagem de construçom política
profusamente interessante.

A interrupção voluntária da
gravidez (IVG) até às dez
semanas será despenalizada
em Portugal, como resultado
do referendo realizado no pas-
sado dia 11 de Fevereiro.
Apesar de a abstenção de
56,39% ter tornado o resultado
não vinculativo, foi consensual
entre as forças políticas a legi-
timidade do governo em legis-
lar nesta matéria de acordo
com a vontade da população, o
que acontecerá nos próximos
meses. Este foi o terceiro refe-
rendo em 32 anos de democra-
cia (o segundo foi sobre a
Regionalização). Na primeira
consulta popular a este tema,
ocorrida em 1998, a abstenção
foi de 68,06% e o Não ganhou
com 50,92% dos votos, ao con-
trário deste ano, em que o Sim
ganhou com 59,25%. Mais uma
vez se notou uma grande dife-
rença entre o Norte e Ilhas
(Não) e o Sul (Sim) do país,
sendo o Porto o único distrito
a destoar. Os principais parti-
dos de esquerda mobilizaram-
se pelo Sim, enquanto que à
direita apenas o CDS-PP deu
a cara pelo Não. Este referen-
do era uma promessa eleitoral
do governo de José Sócrates.
Uma das razões apontadas
para a derrota do Sim em 1998

foi a não participação activa do
PS na campanha do referendo.
O secretário-geral de então,
António Guterres, preferiu
essa postura por ele próprio
ser contra a despenalização da
IVG até às dez semanas, o que
já não se verificou este ano,
com a clara participação do
partido. O aborto clandestino
é um grave problema de saúde
pública em Portugal e apesar
de a legislação não diferir
muito da de outros países
(como Espanha), a sua fraca
aplicação levou à necessidade
de alterar a legislação.
Enquanto tal não sucede, o
Procurador-geral da República,
Pinto Monteiro, fez saber que
todos os processos em curso
relacionados com IVGs deixam
de ser considerados prioritá-
rios e qualquer investigação
cessará imediatamente. A
legislação em preparação terá
também de prever o enquadra-
mento da IVG no Serviço
Nacional de Saúde, pois os
hospitais públicos terão de
incluir estas operações nos
seus serviços. Os dois maiores
grupos privados de saúde, o
Espírito Santo Saúde e o José
de Mello Saúde já anunciaram
que não iram fazer IVGs nos
seus hospitais. / NUNO GOMES

Aborto depenalizado, finalmente 

De novo, história e prática
Perspectivas internacionais na construçom 

de movimentos sociais (I)

JOSE ÁNGEL BRANDARIZ E ANTÓN GÓMEZ-REINO VARELA

‘FugaEmRede’pro-
cura espaços onde a
observaçom partici-
pante de militantes e

activistas galegas
podem contribuir

imensamente para o
fortalecimento de

um saber fazer
colectivo neste movi-
mento galego que se

quer, hoje e amanhá,
contrapoder consti-
tuído perante a bar-
bárie da destruiçom

planetária
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Muito se tem escrito e
debatido sobre o
anúncio da Pescanova

de trasladar para Portugal um
dos seus projectos-estrela, deci-
som que foi aproveitada polo
Partido Popular e os meios adic-
tos para criticarem a falta de ini-
ciativa empresarial e a imperícia
negociadora do Governo galego.
Páginas e páginas enchérom-se
com as lamentaçons pola fugida
da companhia a terras portugue-
sas e as análises sisudas sobre as
razons que pudérom levar os
seus responsáveis a fazer tal.
Semelha que a questom essen-
cial é se a empresa vai ou vem
ou se os seus magnates tenhem
esta ou outra filiaçom política. 

Para entender o comporta-
mento dos donos da multinacio-
nal chega com se ter em conta
que este responde à lei mais
básica e abjecta do teorema
capitalista: depredaçom dos
recursos, o que em chave huma-
na significa a exploraçom do
home polo home. Salários mais
baixos, lucros mais altos. Vam-
se a Portugal porque decerto no
país vizinho aumentam as possi-
bilidades de obterem maiores
mais-valias com o negócio. Via
mão de obra mais barata ou
mediante as pontuais injecçons
de quartos públicos do governo
de turno (os cofres galegos já

estám saqueados). 
Diram depois que empunha-

mos de novo o Manifesto
Comunista contra eles, que os
índices bursáteis contradim as
espirais, que a luita de classes é
unha utopia do passado. O certo
é que trabalhamos nas suas
fábricas e consumimos todo o
que nos vendem: peixe congela-
do ou mentiras. Mais somos
donos do que somos; conscien-
tes do seu jogo macabro, da sua
vida de telejornal fora do mundo
real. Sabemos que trasnacionali-
zam a precariedade e jogam
padel aos domingos; deslocali-

zam a solidariedade humana
mais investem em i mais de mais i.
Som os donos do que comemos,
vestimos ou empregamos, mas
nom do que pensamos. Ham de
saber que nos tenhem enfronte.

A gente do mar di que o futu-
ro da espécie passa pola aquicul-
tura (vimos do caçador-recolector
e achamo-nos no homo supermer-
cado), que o mar é mui grande
mas nós somos mais. E semelha
que já nom há marcha atrás.
Melhor fazer o caminho amodo.
Com os expertos na vanguarda e
com a universidade marcando o
ritmo dos investimentos nesta

matéria, planificando o presente
para que o futuro seja possível.
Mas como tantas vezes, num
país amigo de velocidades idio-
tas, toca agora encher o mar e a
terra de gaiolas, afogá-los de
ferro outra vez (antes já fôrom
os portos desportivos).
Bailamos ao som de empresá-
rios pioneiros do desastre, son-
hadores do pólo de mar com
custe zero. Dim os expertos
que virám enfermidades asso-
ciadas aos cultivos desmesura-
dos, problemas com a acumu-
laçom de "piensos" e fármacos
nos fundos, etcétera, etcétera,
etcétera. Pero pior para o mar.

A Pescanova nom é agora a
multinacional maldita, é todas
as multinacionais: chucha e des-
trui os recursos, mete a mao no
peto do povo, especula com o
chao e com a miséria, chantageia
a e vai-se com a música a outra
parte. Queremos depois empre-
sas galegas para fazer país neste
campo de escombros. Empresas
exploradoras galegas que espal-
ham precariedade polo mundo
e pola terra. E nós mercamos os
seus produtos porque polo menos
som galegos. Pero eles sempre
nos vendem. Porque o capital
nom tem coraçom. O capital
nom tem bandeira.

* Mariano Barreiro H. é jornalista

O capital nom tem bandeira
MARIANO BARREIRO H.

Fotografia tomada numha fábrica da Pescanova no Chile
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Nome e Apelidos

Nº Conta

Junto cheque polo importe à ordem de Minho Média S.L.

Localidade E-mail

C.P.Endereço

Telefone

1 Ano, 12 números = 20 €

Preenche este impresso com os teus dados pessoais e envia-o a 
NOVAS DA GALIZA, Apartado 39 (CP 15.701) de Compostela

Assinante Colaborador/a = ____ €

Assinatura

assinantes@novasgz.com Telefone: 699 268 032www.novasgz.com

Subscriçom + livro = 25 €

A PESCANOVA

CHUCHA E DESTRUI
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PARA ENTENDER O COMPORTAMENTO DOS DONOS DA MULTINACIONAL CHEGA COM SE TER EM CONTA QUE ESTE RESPONDE À LEI MAIS BÁSICA DO

TEOREMA CAPITALISTA: DEPREDAÇOM DOS RECURSOS, O QUE EM CHAVE HUMANA SIGNIFICA A EXPLORAÇOM DO HOME POLO HOME. SALÁRIOS MAIS

BAIXOS, LUCROS MAIS ALTOS. VAM-SE A PORTUGAL PORQUE DECERTO NO PAÍS VIZINHO AUMENTAM AS POSSIBILIDADES DE OBTEREM MAIORES MAIS-
VALIAS COM O NEGÓCIO. VIA MÃO DE OBRA MAIS BARATA OU MEDIANTE AS PONTUAIS INJECÇONS DE QUARTOS PÚBLICOS DO GOVERNO DE TURNO



HILDA CARVALHO / O Governo
presidido por Pérez Touriño anun-
ciou a apresentaçom do Plano
Galego de Aquicultura dentro do
primeiro semestre deste ano. O
objectivo é regular as concessons
de espaços costeiros para as
empresas do sector. Depois da sus-
pensom do macro-viveiro que a
Pescanova projectava em Cabo
Tourinhám, a multinacional tomou
a iniciativa anunciando a constru-
çom de outra unidade na localida-
de minhota de Mira e desistiu de
iniciar neste ano as obras previstas
na Marinha. O presidente do
empório pesqueiro, Manuel
Fernández de Sousa, no entanto,
continua a apostar em manter o
projecto de Tourinhám no braço-
de-ferro que mantém com o execu-
tivo, o qual recebeu o suporte da
UE na decisom de o paralisar.

O alarme mediático lançado
beneficia os interesses da
Pescanova, construindo umha
suposta crise nacional motivada
pola ameaça das multinacionais. As
directrizes da mensagem apontam
para o governo autonómico como
agente enfrentado a umha série de
projectos considerados de interes-
se estratégico. No entanto, os res-
ponsáveis de Sam Caetano limitá-
rom-se a cumprir diferentes leis e
directivas europeias e oferecêrom
às empresas numerosas localiza-
çons alternativas que nom dérom
contentado umha Pescanova que
pretende manter o grau de submis-
som da administraçom autonómica
frente às suas necessidades que
caracterizou os anos da era Fraga.
Pérez Touriño comprometeu-se a
"acelerar ao máximo" a planifica-
çom aquícola e continua as nego-
ciaçons para cumprir as exigências
de umha empresa que no dia de
hoje nom chega a empregar meio
milhar de pessoas nos seis comple-
xos aquícolas que possui na Galiza
e que parece resolvida a bloquear
qualquer soluçom apresentada
polo Governo e a avivar a polémica
amplificada polos média.

A transnacional conseguiu atin-
gir umha posiçom importante nos
mercados internacionais graças à
ajuda imprescindível do regime
franquista, que os seus fundado-

res amparárom e do qual benefi-
ciárom, conseguindo que o
Estado protegesse a empresa
como se esta figesse parte do apa-
relho. O patrocínio institucional
continuou com um governo Fraga
que pactuou com as transnacio-
nais do sector aquícola para lhe
entregar importantes espaços
costeiros, financiando 50% do seu
investimento inicial, vulnerando
a legislaçom de protecçom
ambiental e forçando vizinhos e
vizinhas em numerosas localiza-

çons a venderem cada metro qua-
drado de terra ao preço de 1 euro.

Em relaçom ao peso da produ-
çom de rodabalho na economia e
no emprego, a associaçom ambien-
talista Adega compara os 270 pos-
tos laborais de todas as instalaçons
existentes com as mais de 13.000
pessoas que trabalham na cultura
do mexilhom, um sector que conti-
nua a arrastar crises periódicas.
Consideram que o governo deve
apostar em criar emprego na pesca
tradicional e no marisqueio.

Quanto às possibilidades para abrir
caminho à aquicultura, apostam
nas unidades flutuantes, de menor
impacto do que aquelas que estám
a instalar-se actualmente.

A situaçom das unidades de cria-
çom de peixe na Galiza continua a
ser irregular. Em Novembro do ano
passado, a Adega denunciava a
existência de 27 viveiros no litoral
sem autorizaçom para descargas de
resíduos -alguns depois de 10 anos
de actividade-, entre os quais se
encontrariam instalaçons da pró-
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A TRANSNACIONAL É UMHA DAS EMPRESAS MAIS SUBSIDIADAS E PRIVILEGIADAS POLA ADMINISTRAÇOM AUTONÓMICA

A transnacional do mar quer decidir onde implantar as suas indústrias e marcar as suas con-
diçons. Esta atitude é similar à que mostra no Chile ou a Namíbia, mas a Galiza é o país de
origem da segunda companhia europeia de comércio de peixe e as duas principais Caixas fam
parte da sua administraçom. O crescimento da multinacional agro-aalimentar só foi possível
graças ao apoio excepcional que recebeu do Estado durante o franquismo e, posteriormen-

te, da Junta de Fraga, que a subsidiou com centos de milhons. A ameaça de deslocalizar os
projectos de aquicultura está a provocar umha polémica artificial que alerta para os alegados
perigos da perda de indústrias de produçom de peixe. Estas, porém, geram uma percenta-
gem ínfima postos de trabalho em relaçom à desestruturaçom do sector piscatório, ademais
de estarem projectadas em lugares de elevado valor ambiental.

Pescanova pretende manter a submissom da Junta
alarmando sobre a suposta necessidade dos seus projectos

Frente às decenas de milhares de pessoas que trabalham na pesca e o marisqueio, no total de instalaçons de rodabalho na Galiza só estám contratadas 270 pessoas

A transnacional
cresceu graças à ajuda
do regime franquista,
que os seus fundadores
amparárom e do qual
beneficiárom,
conseguindo que
o Estado protegesse
a empresa como se
esta figesse parte
do aparelho

O alarme
beneficia a
Pescanova,

construindo
umha suposta
crise nacional
motivada pola

ameaça das
multinacionais.

As directrizes da
mensagem

apontam para o
governo autonómico

como agente
enfrentado aos

projectos
considerados

estratégicos. No
entanto, a Junta

limitou-se a
cumprir a lei 

Arquivo NGZCentral da Pescanova em Chapela



pria Conselharia das Pescas, con-
forme dados procedentes de Águas
da Galiza. O colectivo ambienta-
lista dirigiu-se em Setembro ao
Valedor do Povo para denunciar
que o viveiro da Stolt Sea Farm em
Cabo Vilám nom dispunha destas
licenças para descarregar os resí-
duos. Sobre este viveiro e os planos
de aquicultura concebidos polo
governo Fraga e as transnacionais
informava o NOVAS DA GALIZA no
número 22 (Setembro de 2004).

A fortaleza económica do gigante
A companhia de origem galega é
umha das líderes do sector pes-
queiro a nível mundial. Está pre-
sente em 37 sociedades de quatro
continentes e tem uma frota de
120 barcos  em propriedade.
Desde 2001 tem intensificado a
absorçom de outras empresas e
multiplicado os  lucros graças, em

boa parte, ao financiamento insti-
tucional. O seu peso em relaçom
aos governos internacionais com
que negocia é importante: dispom
de caladoiros em trinta países e
mesmo provoca disputas entre
administraçons de diferentes
Estados que pugnam para lhe ofe-
recer melhores condiçons. Agora
está a procurar estender a sua rede
aquícola no sul peninsular, no
Brasil, no Vietnám e em Cuba.

Nos últimos anos está a conse-
guir aumentar notavelmente os
seus lucros. No fecho do exercí-
cio de 2006 ultrapassou os 1000
milhons de euros em volume de
negócios e superou os 374 mil-
hons de capitalizaçom bursátil.
O lucro líquido deste ano anda
cerca dos 20 milhons de euros e
representa um aumento de 8% a
respeito do ano anterior.
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Em datas recentes saíam à luz públi-
ca dados do relatório de fiscalizaçom
do Conselho de Contas de 1996 que
indicavam que a Pescanova fora ava-
lizada polo IGAPE para obter um
empréstimo de 8000 milhons de
pesetas com subsídios nas taxas de
juros no valor de 240 milhons. O
antedito relatório assevera que "em
nenhumha das operaçons [financia-
das] aparece a justificativa do desti-
no do empréstimo" polo que é
impossível "determinar se existiu
cumprimento da finalidade da
ajuda". Este é só um capítulo das
numerosas ajudas que através de
diferentes vias fortalecêrom os
cofres de umha companhia privile-
giada polo executivo autonómico.

Entre o ano 2000 e o 2005, a
Pescanova recebeu em forma de
subsídios 21,5 milhons de euros, ao
mesmo tempo que reduzia 72
empregos do seu quadro de pessoal
na Galiza, conforme salientou o
semanário A Nosa Terra numha
reportagem em que referia também
as injecçons de capitais públicos em

meados da década de 1990. No ano
1996 a transnacional Unilever ten-
tara comprar a Pescanova. polo que
o governo investira na empresa mais
do equivalente a 42 milhons de
euros, para além de introduzir a
Caixa Galicia e Caixanova no seu
accionariado com o objectivo de
manter o poder da empresa em
capitais autóctones.

Na actualidade, a Caixa Galicia
controla aproximadamente 20% da
companhia entre acçons subscritas
de forma directa e indirecta. A
Caixanova dispom de 5,02%, que
herdou da presença accionarial da
Caixa Ourense. Ambas as entida-
des financeiras fam parte da admi-
nistraçom da multinacional, o que
representa mais um elemento que

a vincula ao poder autonómico e
aos grandes capitais gerados na
Galiza. A poderosa presença das
Caixas nom impediu que a empre-
sa continuasse a manter um confli-
to com a administraçom nem
aponta para um tratamento privile-
giado dos investimentos no País,
polos quais ambas as entidades
deveriam em teoria velar.

A ajuda que os fundadores de
Pescanova prestaram na alimenta-
çom do chamado 'bando nacional'
na Guerra Civil, juntamente à sua
lealdade para com o regime facili-
tou-lhes o apoio decidido do Estado
fascista, a primeira administraçom a
apoiar financeiramente a empresa
que nascia em 1959. Desde a cons-
truçom de navios de envergadura
até os subsídios para a indústria
conserveira dentro das políticas
desenvolvimentistas da década de
1960. Os nexos com o Estado eram
tais que os barcos que fainavam nos
mares africanos contavam na sua tri-
pulaçom com moços a cumprirem o
Serviço Militar Obrigatório.

Dinheiro público para o 'Capitám Pescanova'

Os dirigentes da Pescanova continuam a insistir em que nom pensam renunciar a instalar umha grande central no
Cabo Tourinhám, um espaço natural privilegiado no que por enquanto nom poderá intervir. Fraga potenciara este projecto

Entre o ano 2000 e
o 2005, a Pescanova
recebeu em forma
de subsídios 21,5
milhons de euros,
ao mesmo tempo
que reduzia 72
empregos do seu
quadro de pessoal
na Galiza. Caixa
Galicia e Caixanova
fam parte da sua
administraçom

OS PROJECTOS DA MARINHA, EM SUSPENSO

A planificaçom estratégica da
Pescanova incluía três intervençons
na Marinha que estám em suspenso
desde Janeiro, depois de a companhia
anunciar perante a Comissom
Nacional do Mercado de Valores o
abandono dos projectos para este ano,
ainda que o seu presidente indicasse
que nom renunciava à sua execuçom
no futuro. O investimento total supe-
raria os 300 milhons de euros até 2010
para ampliar a unidade existente em
Jove, construir um novo viveiro de
76.000 metros quadrados em Morás e
um terceiro em Ribadeu, com umha
extensom de 270.000 metros quadra-

dos no Penedo do Corvo. Metade do
investimento inicial partiria dos
cofres da administraçom autonómica,
que se comprometeu a contribuir
com 60 milhons de euros para tal fim.

A companhia aduz ter suspendido
estes projectos por discrepáncias com a
Junta, a qual sugeriu modificar os planos
da empresa por nom cumprirem os crité-
rios estabelecidos para as edificaçons, a
altura dos taludes e os desmontes. Sem
negociar as condiçons para a implanta-
çom dos viveiros, a Pescanova anunciava
o abandono da iniciativa como mais um
elemento de pressom para forçar a Junta
ceder às suas directrizes.

PORQUE A PESCANOVA APOSTA NA AQUICULTURA?
Apesar de contar com um impor-
tante número de barcos e bancos
de pesca no mundo inteiro, a
Pescanova revisou a sua estraté-
gia para apostar decididamente
na aquicultura, de onde pretende
obter metade do peixe que
comerciar antes do ano 2010. Nos
próximos dous anos duplicará a
produçom de rodabalho e lingua-
do, para o que anunciou investi-
mentos imediatos de mais de 300
milhons de euros.

O motivo principal  desta vira-
gem acha-se no esgotamento pro-
gressivo dos bancos de pesca  em

que opera, em boa medida por
causa da sua própria actividade e
da de outras companhias que
estám a modificar profundamen-
te os ecossistemas piscatórios em
que fainam. Perante a possibilida-
de de as capturas virem a min-
güar até níveis preocupantes para
a empresa, a aquicultura situa-se
como a alternativa possível para
continuar a aumentar os lucros
ano após ano. Os lugares de desti-
no serám países dóceis à sua pla-
nificaçom, como aqueles em que
tem ensaiado até o momento a
sua nova estratégia.

NGZPintada contra a política laboral da Pescanova em Chapela (Redondela)

Responde ao
esgotamento dos
bancos de pesca em
que opera, em boa
medida por causa da
sua própria actividade
e da de outras
companhias que
estám a modificar
profundamente
os ecossistemas
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Os filhos dos fundadores da
Pescanova som as cabeças visíveis
da multinacional. Como presiden-
te desde 1984, Manuel Fernández
de Sousa é o responsável máximo
da companhia e acumula 24,15%
do capital em seu nome, compar-
tilhando o peso nas decisons estra-
tégicas da empresa com a Caixa
Galicia. Alfonso Paz-Andrade,
como Conselheiro-Delegado, pos-
sui 5% do accionariado e foi decisi-
vo na expansom internacional da
companhia. Som os descendentes
directos do duo inicial que projec-
tou a empresa: Valentín Paz-
Andrade e José Fernández López,
representantes do franquismo
com matiz regionalista na altura.

Manuel Fernández de Sousa
Faro uniu-se à gestom empresarial
dos negócios familiares em 1976,
depois de se formar em Físicas, e
logo ascendeu na estrutura da
empresa pesqueira até atingir a
presidência do Conselho de
Administraçom. A sua habilidade
nas finanças levou-no a dirigir a
criaçom de numerosas sociedades
internacionais conjuntas.
Recentemente adquiriu o pacote
accionarial da sulafricana Imperial
Cold Storage (ICS) após a sua
saída da sociedade mista com a
Pescanova. De maneira a nom
ultrapassar 25%, o que o obrigaria a
lançar umha OPA, recolocou umha
percentagem das suas participa-
çons entre outros investidores,
ficando ele próprio com 24,15 %.

Entre as empresas em que par-

ticipou salienta a Unión Fenosa,
onde fijo parte da  direcçom como
conselheiro em representaçom da
Caixa Galicia. Em Dezembro de
2005  demitiu-se, em paralelo a
um aumento da sua presença
accionarial na Pescanova até beirar
os limites permitidos por lei para
as Sociedades Anónimas.

Adepto à hípica, tem patrocina-
do numerosos eventos deste des-
porto e é o presidente do comité
organizador do Concurso Hípico
Internacional de Vigo.

Fai parte do grupo inicial de
empresários galegos que se reúne
cada dous meses no oleirense Paço
de Inhás, foro restrito promovido
por José Luís Méndez para "reunir
um grupo de amigos para compar-
tilhar ideias", discutindo sobre
temas estratégicos para orienta-
rem as suas actuaçons. No núcleo

fundador estavam também
Manuel Gómez (Coren), Manuel
Rodríguez (Rodman), José Maria
Castellano (ex-Inditex) e o econo-
mista Emilio Ontiveros.

Alfonso Paz-Andrade Rodríguez
é o Conselheiro-Delegado da
companhia e foi a cabeça que per-
filou a expansom da Pescanova em
países como o Chile, a Africa do
Sul, a Argentina, a Namíbia, os
EUA, Cuba ou Moçambique. É o
herdeiro da chamada 'linha gale-
guista', ainda que fontes próximas
consultadas refiram que as moti-
vaçons políticas do filho do
escritor e activista cultural
Valentín Paz-Andrade nom ten-
hem relaçom com as que sustin-
ha o pai, que participara no cha-
mado 'galeguismo' que emergiu
com a editora Galáxia.

Nasceu em Vigo em 1940 e é

formado em Direito. Preside o
Comité Organizador da Feira
Mundial da Pesca da cidade olí-
vica (World Fishing Exhibition)
e é secretário da revista
Industrias Pesqueras.

Para além da actividade empre-
sarial na Pescanova, fijo parte do
Conselho de Administraçom da
Caixa Galicia como vice-presi-
dente segundo.

O tandem que mexe os fios na Pescanova:
Manuel Fernández de Sousa e Alfonso Paz-Andrade

Alfonso Paz Andrade, Manuel Fernández de Sousa Faro,
Valentín Paz-Andrade, Antonio Fernández López e José Fernández López

Os filhos dos
fundadores som as
cabeças visíveis da
multinacional. Como
presidente, Manuel
Fernández de Sousa
é o responsável máximo
da companhia com
24,15% do capital
em seu nome,
compartilhando o
peso nas decisons
estratégicas com a
Caixa Galicia. Alfonso
Paz-Andrade, como
Conselheiro-Delegado,
possui 5% das acçons
e foi decisivo na
internacionalizaçom

O MACRO-VIVEIRO DE PORTUGAL INVADIRÁ EM MIRA UMHA DAS

MELHORES E MAIS VALIOSAS PRAIAS DA PENÍNSULA IBÉRICA

A alternativa à unidade de
Tourinhám é também umha área
protegida pola Rede Natura 2000.
O ecossistema dunar e florestal da
localidade de Mira, onde a
Percanova começará as obras
neste mesmo ano, fora classifica-
do Sítio de Interesse Comunitário
em Julho de 2006 sob proposta,
precisamente, do Conselho de
Ministros do mesmo governo que
declara agora a proposta da multi-
nacional como Projecto de
Interesse Nacional para eludir a
protecçom ambiental da zona em
que o complexo industrial ocupa-
rá mais de 100 hectares.

Conforme às cifras oficiais,
prevê gerar 7000 toneladas de
rodabalho por ano,  quantidade
que de por si já ultrapassa a pro-
duçom total deste peixe em
Portugal e da qual 90% iria para a
exportaçom europeia. No entan-
to, o sindicalista da CIG Xabier
Aboi considera que os dados sobre

a produçom do viveiro som falsos
e respondem à necessidade que
tem a empresa de apresentar o
projecto como se fosse estratégico
e intensificar os efeitos mediáti-
cos. Aboi indica que a unidade
que mais produz no mundo culti-
va 1200 toneladas e que a unidade
de Mira nom disporá de capacida-
de logística para processar tal
quantidade de peixe.

Perante a proposta da
Pescanova, o governo de José
Sócrates ofereceu 45 milhons de
euros para financiar a construçom e
manifestou a possibilidade de
aumentar as dotaçons públicas até
cobrir 50% da produçom inicial.
Garantiu ainda a viabilidade do
projecto frente aos obstáculos
legais interpostos por se localizar
num espaço de alto valor ambien-
tal. A respeito disso, cumpre
salientar o silêncio das autoridades
comunitárias competentes, que
apoiaram recentemente a decisom

da Junta de impedir o projecto de
Tourinhám mas evitárom posicio-
nar-se sobre a agressiva constru-
çom prevista em Portugal.

Para a localizaçom desta unida-
de a Pescanova sondou diferentes
Estados em dificuldades econó-
micas e de desenvolvimento, tais
como Marrocos ou a Grécia.

O interesse manifestado polo
governo português levou a multi-
nacional a estudar a hipótese de
instalar umha unidade de proces-
samento de linguado no Algarve.
Os contactos com o executivo
português intensificárom-se a
partir de 9 de Maio do ano passa-
do, quando tivo lugar umha reu-
niom em Lisboa entre Manuel
Fernández de Sousa e o Director-
Geral das Pescas e Aquicultura de
Portugal, ainda que na altura
representantes da empresa negas-
sem que o encontro tratasse da
possibilidade de procurar um
espaço alternativo a Tourinhám.

APONTAM PARA A PESCANOVA COMO CAUSA

DA RUÍNA DA INDÚSTRIA PESQUEIRA DO CHILE

Através da sua filial PescaChile,
a multinacional agro-alimentar
mantém umha intensa activida-
de na produçom do salmom no
país andino que foi motivo de
denúncia por parte de diferen-
tes entidades dentro da campan-
ha "Nom comas o Mundo". O
Observatório da Dívida na
Globalizaçom, Veterinários Sem
Fronteiras e a Rede de Consumo
Solidário apresentárom um rela-
tório elaborado por um organis-
mo da Cátedra Unesco de
Sustentabilidade da
Universidade Politécnica da
Catalunha que acusa a empresa
de contratar sem seguro e com
postos dependentes do grau de
produçom, de nom controlar os
resíduos provocados pola produ-
çom aquícola e de sobre-explorar
os recursos. Neste sentido, dife-
rentes análises apontam para a
degradaçom continuada do sec-
tor pesqueiro nas últimas déca-

das, tanto pola reduçom da
quantidade de peixe como pola
ruína de muitas das empresas
nacionais dedicadas à pesca.

Também neste Estado ameri-
cano, como noutros africanos,
aparecem diversas denúncias
por chantagens da empresa às
administraçons, assim como acu-
saçons de dificultar a auto-orga-
nizaçom dos trabalhadores em
sindicatos ou assembleias.

As empresas forçárom o papel
do Chile como potência exporta-
dora de salmom, competindo
directamente com países nórdi-
cos europeus como a Noruega.
Dez companhias, metade delas
estrangeiras, produzem 65% do
salmom comercializado por este
país. Como dado representativo
da distribuçom dos lucros, por
cada 1000 euros que ganham
as empresas com a exportaçom
os trabalhadores recebem menos
de 1 euro polo seu trabalho.

O pai e o tio do presidente da
Pescanova, José e Antonio
Fernández López, fôrom os prin-
cipais fornecedores de carne para
o bando golpista, depois de herda-
rem o negócio de venda de gado
em 1931. Posteriormente, abrí-
rom a Granja do Louro, que foi a
empresa que introduziu a cultura
do hoje conhecido kivi. E entre as
empresas que impulsionárom
destacam Frigsa, Tranportes
Ferroviarios Especiales ou
Cementos del Noroeste.

Um dos negócios que mais lucros
lhes deu foi a Titania. Esta empre-
sa exportava wolfrámio para a
Alemanha nazi durante a Segunda
Grande Guerra, um material tam
escasso como indispensável para o
armamento de Hitler e em cuja
extracçom trabalhárom cerca de
20.000 pessoas na Galiza.

Notabilizárom-se ainda polos
labores de mecenado do regiona-
lismo culturalista que o
Franquismo respeitava.

Antonio, engenheiro de camin-
hos, e José, advogado de forma-
çom, fundárom a Zeltia, hoje
empresa multinacional. José
Fernández aliou-se a Valentín Paz-
Andrade em 1959 para fundarem
a Pescanova, empreendimento
para que contárom com o suporte
indispensável de um regime para
cuja consolidaçom contribuírom.

Dous irmaos ao
serviço do fascismo
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Vinte anos atrás, escuitei falar
pola primeira vez da insub-
missom. Foi numa juntança

de antimilitaristas em Compostela.
Debatíamos sobre o que havíamos
de fazer diante da lei de objecçom
de consciência do PSOE. As pos-
turas resumiam-se em duas: ou
bem acatar a lei e esperar por mel-
hores tempos para mudá-la ou des-
obedecê-la, lançando umha cam-
panha de desobediência civil con-
tra a lei, o exercito e a mili.

No ambiente pairava o "fracas-
so" do referendo da NATO. Para
muitos, lançar umha campanha de
desobediência civil contra um dos
pilares básicos do franquismo e da
transiçom, o exercito franquista,
era umha temeridade e um infanti-
lismo de esquerdas -definiçom mui
na moda naquela altura, que a ser
seguida levaria o antimilitarismo à
mais absoluta marginalidade. Esta
opiniom era compartilhada pola
maioria das organizaçons políticas
e sindicais de esquerdas susceptí-
veis de apoiarem o movimento.

Em Fevereiro de 1988 apresen-
tam-se ao público os primeiros
insubmissos no Estado espanhol: a
Insubmissom entrava em cena.

Nos quinze anos seguintes a
Insubmissom, como estratégia de
desobediência civil, deu articula-
do um movimento social, até
entom marginal, e conseguiu situá-
lo no centro do debate político do
Estado espanhol. Apesar da repres-
som e da sanha do Estado, a estra-
tégia triunfou: o número de insub-
missos cresceu de maneira irresis-
tível e a insubmissom tornou-se,
talvez, um dos movimentos sociais
que tenha gerado maior apoio
social, simpatia e solidariedade na
democracia pós-franquista.

O caminho nom foi fácil. A história
do movimento insubmisso é umha
história de luita, e também de
repressom. Deverá começar por lem-
brar a luita contra as quintas no sécu-
lo XIX e continuar com as primeiras
manifestaçons antimilitaristas con-
tra as guerras coloniais em finais do
século XIX e princípios do XX.

E, chegando aos nossos dias,

recordará ainda que entre os anos
58 e 76 fôrom presos nas cadeias
franquistas 285 objectores, conde-
nados a mais de 3200 anos do quais
cumprírom 1904. 

Estes números que podem pare-
cer umha barbaridade, mas fôrom
amplamente ultrapassados pola
"democracia española" nos anos 90,
com a repressom brutal sobre os
insubmissos argalhada polo PSOE
e continuada polo PP.

Por falta de espaço passarei por
cima do período da transiçom, até
o ano 81. Naqueles anos, o antimi-
litarismo, em luita polo reconheci-
mento do direito à Objecçom de
Consciência (OC), foi duramente
reprimido. O texto vai discorrer
pola época que se abre com a che-
gada do PSOE ao poder, em 1982,
e conclui com a saída da prisom dos
últimos insubmissos no ano 2003.

A lei de objecçom de 1984
No ano 1982  a "esquerda espanho-
la" chega ao poder da mao do
PSOE, dá-se por fechada a transi-
ción, do todo atado e bem atado, e
começa umha nova etapa para o
antimilitarismo.

Esquecendo-se, dentre outras
ideias progressistas, da sua pro-
messa de retirar o Estado espanhol
da NATO, o PSOE passa agora a
promover a integraçom mas a
mobilizaçom social obriga o gover-

no a convocar um referendo.
Na Galiza cria-se a CNOP

(Coordenadora Nacional de
Organizaçons Pacifistas) que aglu-
tina a maior parte das organizaçons
anti-NATO do País. O discurso
antimilitarista sai à rua, som cons-
tantes as mobilizaçons, alcançan-
do um grande apoio e credibilidade
social. Neste contexto também a
Objecçom de Consciência ganha
legitimidade e começa a ser umha
opçom cada vez mais aceita e res-
peitada. Estas mobilizaçons ser-
vem para que muitas organizaçons
e pessoas, até entom críticas com a
Objecçom de Consciência, com-
preendam e comecem a colaborar
nas luitas anti-mili. 

Trás a perda do referendo, a
CNOP vai esmorecendo, deixan-
do passo à luita contra o Serviço
Militar Obrigatório, como novo
referente antimilitarista. 

A luita anti-NATO fai aumentar
as declaraçons de Objecçom de

Consciência, o que obriga o PSOE a
nom pospor mais a sua regulaçom.
Nessa altura, havendo objectores
com mais de cinco anos à espera de
umha lei,  a situaçom começava a
tornar-se insuportável para o Estado:
diante da possibilidade de nom
serem reprimidos, cada vez mais
moços optam pola objecçom de
consciência, aumentando, portanto,
a sensibilidade social sobre o tema. 

Em 28 de Dezembro de 1984,
publica-se no BOE a Lei que regula-
mentava a objecçom de consciência
(Ley de Ojección de Conciencia).

Esta lei pretendia converter-se
num pacto, à moda europeia, entre
o Estado e os objectores: estes
nom som obrigados a fazer a mili
desde que polo seu número ou
incidência social nom ponham em
perigo as prioridades militares,
nom ponham em causa a defesa
militar nem, muito menos, a exis-
tência e necessidade do exército.

Com o fim de integrar a dissi-
dência, discordante com a "ideolo-
gia dominante", o PSOE concebe
umha lei baseada em dous filtros: o
Consejo Nacional de la Objección de
Conciencia (CNOC) e a Prestación
Social Sustitutoria (PSS).

Com a criaçom do CNOC, tri-
bunal ideológico (encarregado de
julgar as consciências, as motiva-
çons e as ideias  dos objectores e de
decidir quem é ou nom objector), a

objecçom de consciência deixa de
ser um direito fundamental das
pessoas e passa a ser uma isençom
mais do SMO, como umha doença.
As suas funçons eram claras: por
um lado, individualizar a objecçom
de consciência, e de passagem eli-
minar o seu carácter de luita colec-
tiva e política e, por outro lado,
fazer de filtro em previsom que o
aumento dos pedidos de objecçom
de consciência  pugesse em risco as
necessidades militares.

A PSS foi concebida como um
serviço paramilitar cuja funçom era
evitar que o movimento de objec-
çom de consciência pugesse em
causa a mili e o militarismo. A
imposiçom de um serviço, basea-
do, tal como a mili, no recrutamen-
to forçoso, buscava punir o objec-
tor, castigando-o com outra mili,
de civil, que durava mais que o
SMO e sujeito a um regime disci-
plinar que nada tinha a invejar ao
militar: eram negados direitos uni-
versais, como o direito de greve, de
associaçom ou de reuniom e exi-
gia-se ao prestacionista, no mais puro
estilo castrense, a obediência abso-
luta às ordens dos superiores.

Esta lei foi rejeitada polas orga-
nizaçons antimilitaristas, que
lográrom, junto com outras organi-
zaçons sociais, que o Defensor del
Pueblo apresentasse um recurso de
inconstitucionalidade. Ao mesmo
tempo, a Audiencia Nacional apre-
sentou umha Questom de
Constitucionalidade exigindo o
reconhecimento da objecçom de
consciência como um direito fun-
damental.

Em Outubro de 1987 o Tribunal
Constitucional, nas sentenças 160 e
161, valida a totalidade da lei.
Fundamenta a decisom na necessi-
dade de salvaguardar as prioridades
militares antes de regulamentar os
direitos civis que assistem ao objec-
tor. Estas sentenças negam a objec-
çom de consciência como direito fun-
damental, reafirmam o papel do
CNOC e legitimam a PSS que, para
evitar pôr em risco o SMO e as neces-
sidades militares, poderá ter umha
duraçom de até o duplo da mili.

O movimento antimilitarista na década de ‘80
MILUCHO ROMERO

ANÁLISE

Em Fevereiro de 1988 apresentam-se ao público os primeiros insubmissos no Estado. Nos quinze anos
seguintes a Insubmissom deu articulado um movimento social e conseguiu situá-lo no centro do debate

Jorge Landín

A PSS foi concebida
como um serviço
paramilitar para evitar
que o movimento de
objecçom pugesse
em causa o militarismo
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RAMOM MUNTXARAZ / Depois da
entrada dos primeiros presos "políti-
cos" nos cárceres europeus, e a na
sequência das declaraçons de objec-
çom de consciência de soldados con-
tra o seu alistamento nas tropas
durante a II Guerra Mundial (poste-
riormente acrescida com o encarce-
ramento de militantes do IRA),
começou um debate, entre juristas e
penalistas europeus, sobre a forma
de distribuir e classificar os/as pre-
sos/as. A formulaçom de partida era
se se havia de concentrar ou disper-
sar os/os presos/as em funçom da sua
perigosidade. As propostas eram
duas: a concentraçom em cárceres
de alta segurança (Relatório
Mouhtbatten) e a de habilitar "cár-
ceres especiais de segregaçom"
(Relatório Radzinowicz), que em
Inglaterra chegárom a ser seis, sendo
este último o sistema que prevale-
ceu. O fracasso da política de dis-
persom em Inglaterra foi evidente,
ao aumentarem espectacularmente
os encarceramentos de presos políti-
cos do IRA, que atingiu o cume em
1972 com a denúncia do Governo
irlandês junto do Tribunal de
Direitos Humanos de Strasburgo
sobre a prática de torturas contra
presos/as do IRA durante as inco-
municaçons nas comissárias e nos
cárceres de segregaçom. 

O fracasso da política de segrega-
çom inglesa determinou que, em
Novembro de 1977, o Parlamento
Europeu retomasse a ideia de criar
um "cárcere europeu internacional
para terroristas" (proposta de Louis
Mountbatten, que morreria em
acçom do IRA em 27 de Agosto de
1979). Esta ideia baseava-se em que
se identificou os/as presos/as políti-
cos como os maiores inimigos da
"paz" (penitenciária e social) ao
actuarem do interior dos cárceres
como umha auténtica caixa de reso-
nância das reivindicaçons políticas e
da conflitividade social. No Estado
espanhol (entre 1977 e 1978) o
Governo da UCD começou a des-
enhar as suas políticas penitenciá-
rias, policiais e jurídico-penais: refor-
mara-se o Código Penal; promulgou-

se a "Ley de Protección de la
Seguridad Ciudadana" (substitui-
çom da "Ley de Orden Público" e
criou-se a "Audiencia Nacional"
(substituiçom "democrática"do
Tribunal de Orden Público). No
eido penitenciário, optou-se por
"concentrar" os/os presos/as políti-
cos/as (nomeadamente os/as inde-
pendentistas - a maioria da ETA) no
cárcere de "máxima segurança" de
Herrera de la Mancha, inaugurada
no ano 1979, que pretendia simboli-
zar o que seriam os novos "macro-
cárceres da democracia" e, também,
um indicador da nova política
repressiva (Lei Anti-terrorista fran-
quista - Código Penal do ano 77)
contra o Independentismo
Revolucionário, nomeadamente da
ETA. No ano seguinte da sua inau-
guraçom, começaram as denúncias
de presos/as sobre torturas e agres-
sons por parte dos funcionários de
Herrera, que determinárom o início
de um processo contra o Director do
cárcere, e que na Galiza foi publica-
do polas Ju.Ga (Juntas Galegas pola
Amnistia) em 1980, numha ediçom
especial de Setembro. Em 1981
morria a primeira vítima da repres-
som em Herrera de la Mancha (Juan
José Crespo Galende "Kepa", mili-
tante do PCE-r, depois de 97 dias

em greve de fome). 
Em Inglaterra (modelo do siste-

ma espanhol penitenciário) a disper-
som (eles utilizam o termo "segrega-
çom") fazia parte do sistema de
repressom e tortura a que eram sub-
metidos/as os presos/as do IRA
desde a sua detençom, e partia do
estabelecimento de categorias e
graus no tratamento penitenciário, a
saber: a) regimes penitenciários de
severidade graduada, dependendo
das atitudes de colaboraçom dos/as
presos/as b) habilitaçom de cárceres
especiais para proceder à "segrega-
çom" caso o anterior sistema fosse
insuficiente c) sistema de castigos
especiais que incluía a dispersom
dos/as presos/as aos cárceres de
segregaçom. Estes sistemas de gra-
duaçom das formas de repressom
dentro dos cárceres, baseavam-se
numha classificaçom prévia dos/as
presos/as que, posteriormente, era
re-avaliada segundo a sua evoluçom,
tendo em conta sobre todo as condu-
tas de colaboraçom. Esta tecnologia
repressiva era a aplicaçom dos estu-
dos que se vinham realizando nos
EUA. sobre métodos de condiciona-
mento operante (condutivistas) nos
cárceres da Califórnia, que consis-
tiam na administraçom de "recom-
pensas" de diverso valor (reforços

positivos) a aqueles/as presos/as que
demonstrassem cumprir as normas
da prisom. Era o sistema chamado
de "Economia de Fichas".
Entregavam-se-lhes "fichas" com um
número, para poderem trocá-las por
alimentos, tempo de lezer, livros,
música, etc. Deste jeito, os cárceres
transformaram-se em "caixas chine-
sas", lugares que encaixam noutros,
numha passagem contínua de um
lugar a outro, de um regime peniten-
ciária a outro e, em difinitivo, de um
modelo repressivo a outro. Os três
graus de severidade dos regimes
começavam sempre polo máximo
(1º grau) de tal forma que os/a pre-
sos/as percessem os "benefícios de
colaborarem" na passagem a um regi-
me mais suave e, vice-versa, umha
vez acadado esse "prémio" percebes-
sem o retrocesso a um grau mais
severo, no caso de nom colaborarem.
Tratava-se, em definitivo, de um sis-
tema que reproduzia o sistema
"recompensa/castigo/conduta" (con-
dutivismo social operante) seguido
na sociedade civil para condicionar
condutas de colaboraçom cidadám, a
todos os níveis. O último grau de
regime penitenciário ("sistema aber-
to", "cárceres de dia") contava com a
habilitaçom de comunidades tera-
pêuticas (ensaiadas em Inglaterra

desde a década de 40 por Maxwell
Jones, para doentes com trastornos
psíquicos "a re-insertar", para quem o
sistema sempre reservou lugares
especiais na sociedade como "exem-
plos" da sua correcçom-reabilitaçom
(os/as escolhidos/as eram doentes
procedentes dos cárceres, diagnosti-
cados/as como "psicópatas").

O objectivo do tratamento peni-
tenciário é provocar nos/as
presos/as (e no seu ambiente sócio-
familiar) um estado de permanente
incerteza, impotência e indefen-
som. A dispersom a outro cárcere, é
comunicada aos presos no mesmo
dia. Às vezes nem sequer isso, por-
que a saída do cárcere tem lugar
pola noite, interrompendo-lhes o
sono de forma violenta e imprevis-
ta. Metem os/as presos/as num fur-
gom, quase sem tempo para se ves-
tirem e colherem os poucos objec-
tos pessoais que lhes tenhem per-
mitido ter. As perguntas sucedem-
se vertiginosamente na sua mente:
Onde me levarám? Como será a
comida? Como será a cela? Como
os/as carcereiros/as? Com que pre-
sos/as me meterám? Que regime
me aplicarám? Que farám com os/as
outros/as companheiros/as? Como
hei-de fazer para comunicar à fami-
lia a dispersom? Mil perguntas e
nengumha resposta. A incerteza é
total. Normalmente, a dispersom
fai-se pola estrada, em auto-carros
que som conhecidos polos/as pre-
sos/as como "kanguros", custodia-
dos pola Guardia Civil. Estes veícu-
los, nom reúnem as condiçons de
segurança mínimas, apesar de que
estám reguladas por lei. Nom ten-
hem janelas, de maneira que o ar
interior logo se torna irrespirável;
os/as presos/as vam algemados e
colocado/as em mini-celas, com um
estreito corredor no meio. Se oco-
rresse um acidente, as conseqüên-
cias poderiam ser funestas.

Umha vez no novo cárcere, o/a
preso/a verifica logo que todo é a
mesma cousa, que todo é igual, que
nada mudou agás o lugar geográfico,
porque o determinante das institui-
çons da repressóm, nom é a sua

A ideologia da repressom carcerária e a atençom
à saúde mental do preso e a presa independentistas

Concentraçom polo fim da dispersom penitenciária em Compostela. Ugio Caamaanho e Giana Rodrigues continuam
à espera de serem julgados pola sua suposta participaçom na colocaçom de um explosivo numha sucursal bancária
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Nem sempre as situaçons mais
extremas som as que motivam des-
contentamento popular. Um silên-
cio perigoso rodeia a questom peni-
tenciária, e as irregularidades
medram. A situaçom das cadeias
espanholas vai cara um pioramento
inconcebível. Existem amplas
zonas 'sem lei' no coraçom precisa-
mente do Estado punitivo, veladas
à fiscalizaçom popular por muros de
cimento e arame farpado, com o
silenciamento activo da imprensa
empresarial. Ugio Caamanho e
Giana Rodrigues, os dous indepen-
dentistas em prisom preventiva,
sofrem o castigo extra que decidí-
rom Interior e Administraciones
Penitenciarias. Família, amizades e
contorno político recebem também
a sua dose ao exercerem solidarie-
dade. NOVAS DA GALIZA viaja com
eles ao interior das prisons.

ANTOM SANTOS / Cada fim-de-
semana, pequenos grupos de gente
solidária organizam as suas visitas a
Cáceres ou Ávila. Som familiares
directos ou  companheiros de mili-
tância da presa e do preso, a maioria
som pessoas moças com emprego
precário que gastam mais de 100
euros em cada viagem. 

Dúzias de famílias galegas sofrem
também  a experiência carcerária
por pessoas do país estarem vincula-
das ao PCE(r) ou aos GRAPO.

Dificuldades para os precários
Cem euros pode ser a quarta parte
do salário de umha moça trabalha-

dora. Uma moça que deverá perco-
rrer em transporte público 800 ou
1400 quilómetros para se solidarizar
com a Giana ou com o Ugio. Nunca
menos de 24 horas de viagem, con-
tando o tempo que se bota a deam-
bular polas ruas de cada cidade. 

A plataforma cidadá 'Que Voltem
à Casa', constituída com o intuito
fazer respeitar os direitos legalmen-
te reconhecidos aos dous militantes
presos, sufraga a viagem das pesso-
as com mais dificuldades. 

"Agora tentamos achar pessoas
comprometidas em Ávila ou
Cáceres", diz-nos um visitante
habitual. "Gente com compromisso
em algum movimento social desses
lugares, disposta a deixar-nos um
quarto para fazermos noite e pou-
par o dinheiro da pensom". Há
esperas longas polas cidades
enquanto se fai tempo para a visita.

Visitas curtas e controladas
Som visitas de 40 minutos. Um vidro
de separaçom dificulta as conversas,
que som gravadas permanentemen-
te. Desde que o governo do PSOE
inventou os 'Ficheros Internos de
Especial Seguimiento', presos e pre-
sas com militância activa, a gente
mais combativa, som submetidos
legalmente a um estatuto especial. E
os seus conhecidos, eles também
padecem as consequências: as con-
versas telefónicas, as cartas e as pró-
prias visitas som intervindas. Nom
só a conversa política, como também
a íntima e pessoal passam pola penei-
ra de Instituciones Penitenciarias.

forma exterior, nem a sua localiza-
çom dentro ou fora das povoaçons
(nem sequer a distribuiçom do
espaço interior) mas a relaçom,
quase matemática, entre o espaço,
os ritmos e as normas (que sempre
som as mesmas quer seja em Jaén
ou Villabona, em Navalcarnero, no
Acebuche, Cáceres ou Brieva) e
nas relaçons entre os/as presos/as e
pessoal penitenciário. O efeito que
se busca com a dispersom nom é
(como poderia parecer a umha
olhada ingénua) produzir umha
mudança na vida dos/as presos/as,
mas, ao contrário, trata-se de que
comprovem que "nada mudou" e
que nom podem fazer nengum
projecto (nem sequer dentro do
cárcere) apenas de minuto a minu-
to, provocando assim um perma-
nente sentimento de incerteza e
atitudes de passividade e indefen-
som apreendidas. Quando a esta
incerteza e indefensom perma-
nentes se acescenta a insegurança
derivada da situaçom de presos/as
preventivos/as (que muitas vezes
se prolonga até quatro ou mais
anos) todos os anteriores proble-
mas se acentuam.

Ora bem, a dispersom por si
mesma nom afectaria tanto, psi-
cologicamente, os/as presos/as
políticos/as independentistas, se
nom implicasse também a sepa-
raçom do Colectivo de Presos/as.
Por isso, os/as presos/as som
duplamente dispersados/as e
incomunicados/as (primeiro,
dentro do cárcere e depois
mediante a dispersom). Daí que
o re-agrupamento num só cárce-
re de todos os/as presos/as inde-
pendentistas (nem sequer de
vários) lhes seja concedido. Por
outro lado, a transferência para
cárceres galegos nom compreen-
de a transferência para o mesmo
cárcere. Do ponto de vista políti-
co, trata-se de que os/as
presos/as (estejam no cárcere em
que estiverem, na Espanha ou na
Galiza) deixem de estar organi-
zados/as entre si e que nom con-
sigam comunicar com as organi-
zaçons que operam fora. Quando
os presos/as compartilham o
mesmo cárcere (e nom estám
incomunicados/as) as informa-
çons provenientes das famílias e
amizades, unidas à comunica-
çom com o resto dos presos/as do

colectivo, atenuam a deprivaçom
informativa derivada da desco-
nexom (social e política) carcerá-
ria, e impedem o desenvolvi-
mento da síndrome de prisoni-
zaçom (Clemmer) que é a
variante carcerária da neurose
institucional (Barton) que cria
nos presos um conjunto de
mecanismos de defesa neuróti-
cos para se adaptarem ao sistema
de vida do cárcere com umha ati-
tude des-politizada, individua-
lista e resignada, centrada nos
benefícios penitenciários e na
reduçom das penas.

Mas nom só som os/as presos/as
o objectivo da dispersom. Desde
1988, tenho assistido a vários/as
presos/as independentistas gale-
gos/as em diversos cárceres espan-
hóis. Os familiares, informavam-
me de importantes problemas
para se adaptarem às novas condi-
çons impostas pola dispersom
(novas rotas e gastos acrescenta-
dos das viagens, novos sistemas de
relaçons penitenciáriaes - bises -
determinados polas direcçons dos
cárceres) e também polos novos
sistemas de visitas, envio de paco-
tes, normas para a recepçom e
emissom de correspondência pos-
tal e telefónica, provisom de din-
heiro para despesas básicas (entre
outros muitos) que dependem
sempre das normas impostas polos
respectivos directores de cada cár-
cere que, actuando em jeito de
reis taifas, nem sequer cumprem o
Regulamento Penitenciário(já de
seu altamente restritivo). 

Na actual "Ley General
Penitenciaria", a intencionalidade
psiquiatrizante e criminalizadora
do "tratamento penitenciário" fica
totalmente espelhada no capítulo
dedicado ao "tratamento". Com
efeito, depois de definir as fun-
çons deste (que mais ou menos se
poderiam considerar como homo-
logáveis às de qualquer institui-
çom "civil") deixa clara a "diferen-
ça" dizendo que o tratamento
"...guardará relaçom directa com
um diagnóstico de personalidade
criminal" (Art. 62.b). Nom conhe-
cemos nengum estudo realizado
por psicólogos, psiquiátras, nem
de nengum outro pessoal sanitário
dependente de Instituiçons
Penitenciárias, que denunciem as
condiçons de precariedade de vida

nos cárceres, nem os flagrantes
casos de agressons e maus tratos
psíquicos, o que indica que este
pessoal sanitário está jogando um
papel de ocultaçom da realidade,
em clara cumplicidade com a sis-
tema de repressom penitenciária. 

Ora bem, segundo os dados dos
relatórios apresentadas na Mesa
de Saúde Mental do Congresso da
Sociedade Espanhola de Sanidade
Penitenciária, realizado em
Saragoça em 17 de Novembro pas-
sado (a que assistim) durante o
ano 2005 morrêrom 33 presos/as
por suicídio nos cárceres de
Espanha. Isto quer dizer que um
em cada cinco presos/as que fale-
cem nos cárceres de Espanha fale-
cem por suicídio, o que representa
umha taxa anual de 68 suicídios
por cada cento de milhar de habi-
tantes (11 vezes superior à taxa de
suicídio da populaçom total nom
carcerária). À luz destas impres-
sionantes estatísticas, é "significa-
tivo" que nengum dos estudos psi-
cológicos e psiquiátricos que se
tenhem realizado sobre as causas
de mortalidade por suicídio nos
cárceres incluam as condiçons de
vida dos/as presos/as ou as severas
deprivaçons a que som submeti-
dos/as (como acontece com os que
estám em regime de 1º grau, clas-
sificados/as como FIES, ou sub-
metidos/as à dispersom) nem
sequer como factores de risco
auto-lítico. 

Na minha intervençom neste
Congresso, solicitei junto da Mesa
de Saúde Mental, que se exigisse a
Instituiçons Penitenciárias a aboli-
çom das medidas dispersom carce-
rária, por serem contrárias à saúde
mental dos/as presos/as e às legisla-
çons vigentes em matéria de reabi-
litaçom e reinserçom (Lei Geral
Penitenciária e Regulamento
Penitenciário). Depois do exposto
aqui, é inútil acrescentar que as
minhas petiçons estavam antecipa-
damente condenadas ao ostracismo
(nem sequer me foi permitido pas-
sar - nem aos/às relatores nem ao
público - a minha breve comunica-
çom). Cuido que  é desnecessário
(por evidente) explicar o porquê. 

Ramom Muntxaraz Muntxaraz é Médico Psiquiátra

do Colectivo Sanitário pola Amnistia e contra a

Tortura (SAT). Psiquiátra da Unidade de Saúde

Mental de Conxo.

Direitos conculcados e
barreiras contra a solidariedade

Frustram tentativa de fuga de
Ugio Caamanho em Cáceres

ÚLTIMA HORA

NGZ / O preso galego Ugio
Caamanho protagonizou na madru-
gada do passado dia 14 umha tenta-
tiva de fuga do cárcere em que se
encontra recluso há mais de um ano,
na cidade espanhola de Cáceres.
Segundo o centro prisional, o inde-
pendentista teria serrado os barro-
tes da sua cela para aceder, com a
ajuda de lençóis atados, a um pátio
interior, onde foi interceptado por
funcionários da prisom. Para alcan-
çar o exterior da mesma, teria sido
preciso ainda superar dous muros.
Segundo fontes próximas do inde-
pendentista galego, Ugio
Caamanho poderá estar 'isolado' até
um máximo de três meses "mas
encontra-se bem". De facto, as
actuais circunstáncias poderiam
provocar umha mudança da sua
situaçom prisional, pois é habitual
que depois do período de isolamen-
to as pessoas presas nom voltem ao
mesmo módulo em que estavam,
sendo transferidas para outra cadeia.

SerátransferidoaPuertodeSta.María
No fecho da ediçom deste número
fontes do organismo Ceivar infor-
márom que a Direcçom Geral de
Instituiçons Penitenciárias
(DGIP) decidiu transferir ao preso
para o cárcere de Puerto de Santa
Maria em Cádiz, o que dificultará
ainda mais as visitas a Ugio
Caamanho. Por parte de Ceivar
denunciam ao PSOE  e nomeada-
mente à directora da DGIP
Carmen Gallizo por “intensificar a
política repressiva de forma cruel
alonjando do seu domicílio o máxi-
mo possível um independentista
que ainda nom foi julgado”.
Chamam a utilizar todas as vias de
comunicaçom possíveis com o preso
como mostra de solidariedade.

Ugio Caamanho encontra-se em
prisom preventiva desde há um ano
e meio, num cárcere onde nom
convivia com outros presos políticos
e a mais de oito horas de estrada da
terra dos seus familiares. 

PROVÁVEL TRANSFERÊNCIA A CÁDIZ DO PRESO

O objectivo do tratamento penitenciário é provocar nos/as presos/as (e no seu ambiente sócio-familiar) um estado de
permanente incerteza, impotência e indefensom. Na foto, prisom de Brieva (Ávilla) onde está presa Giana Rodrigues
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Um maiorquino na Galiza, de
periferia a periferia: como se vê a
Galiza do outro extremo do
Estado espanhol?
Em primeiro lugar há muitos
tópicos (o conhecimento limita-
se amiúde ao polvo à galega), e
em segundo lugar a informaçom
chega como chega, manipulada,
nomeadamente em relaçom à
língua: eu cheguei a ouvir cousas
terríveis da língua reintegrada,
por exemplo.    

E agora? A imagem que tinhas
mudou?
Ao chegar aqui, a imagem muda
muito. Eu tivem a sorte de
conhecer, através dos centros
sociais, gente interessante
numha cidade com grande vida
associativa, polo menos em
relaçom ao resto do País. Gostei
muito de termos encontrado
pessoas a que já nom tivemos de
explicar certas cousas sobre o
nosso país, que é o que queremos
divulgar através de l’Ambaixada.
Quer queiras quer nom, trabalhar
num centro social é muito
gratificante.

Pertences à Redacçom do
L’Accent, o irmao catalám do
NOVAS DA GALIZA. O teu olhar de
jornalista dará para fazer umha
boa análise contrastiva...
Eu noto ainda umha grande
diferença entre as formas de
vida. Os Países Cataláns é um
dos lugares do Estado onde o
liberalismo, infelizmente, deixou
mais pegada. Na Galiza ainda se
veem cousas estranhas no meu
país: comprar num mercado
como o de Compostela, com
cousas que chegam directamente

do campo é praticamente
impossível. De facto, as
cooperativas de consumidores
estám a espalhar-se muito lá, e
aqui ainda nom surgiu com força
o fenómeno. Outra diferença
fundamental é o trabalho: nos
Países Cataláns, para a
juventude, trabalhar nom é
muito difícil. O problema é o tipo
de trabalho que pode realizar:
estacional, mal pago... Em
definitivo, é verdade que se nota
um menor desenvolvimento, mas
eu nom quereria o
desenvolvimentismo que arrasa
com o mundo e que caracteriza o
meu país para a Galiza.

A turistificaçom chegou já à
Galiza, mas está longe de atingir
o poder destrutivo que tivo no
teu país... poderá acontecer cá

algo parecido?
A Galiza ainda nom é um destino
turístico como podem ser os
Países Cataláns, mas os
interesses económicos das
promotoras podem conseguir que
um território, com muito solo
barato e susceptível de ser
urbanizado, se torne um destino
turístico preferente. É preciso
prestar atençom aos agressivos
projectos de estradas e auto-
estradas, por exemplo,
descobrindo os objectivos que
perseguem.

Fala-nnos do vosso projecto
associativo.
Temos dous objectivos
primordiais: dar a conhecer a
realidade do nosso país e
aprender também muito da nossa
passagem pola Galiza. Por isso

também integram este colectivo
pessoas galegas que já estiveram
a viver nos Países Cataláns, e
mesmo pessoas que sem terem
morado lá, gostam da nossa
cultura ou estudam catalám.
Queremos que toda a gente
aprenda nas duas direcçons.
Falaremos dos Países Cataláns,
chamando a atençom para a sua
diversidade dentro da unidade.
Queremos trazer esta realidade
para a Galiza, construindo umha
espécie de multiculturalismo,
através dos centros sociais, por
exemplo. Também queremos ir
às escolas secundárias, onde
incidiremos na explicaçom da
nossa realidade lingüística. Ainda
há muita gente que pergunta: o
maiorquino é catalám? 

Quanto à língua, como a vês de
um ponto de vista maiorquino?
No País Valenciano é um pouco
diferente, mas nas Ilhas e no
Principado da Catalunha, a
idêntica validez do castelhano e
do catalám já foi assumida. Na

Galiza talvez nom ainda. Eu, que
tento falar galego, nom consigo
que muitas pessoas mo falem,
apesar de falarem galego na sua
vida diária. 

Em Maiorca nom acontece isso?
Pode acontecer, sim, com um
empregado de bar, mas na Galiza
tem-me acontecido com
professores universitários. Para
além disso, vejo um problema de
castelhanizaçom. Chama-me a
atençom a questom normativa,
porque penso que se nós nom
tivessémos estado fortes no
momento em que se decidiu que
língua éramos, hoje teríamos um
maiorquino com ortografia
castelhana, e isso teria sido
dramático. Considero que na
Galiza é algo que deve mudar.
Penso que se deve fazer um
esforço no sentido da reinte-
graçom lingüística, porque nom
pode ser positivo que umha
pessoa venha de fora e entenda o
galego em apenas umha semana
devido à castelhanizaçom.

“Ainda há muita gente que nos pergunta: 
o maiorquino é a mesma língua que o catalám?”
E. MARAGOTO / Guillem Colom Montero, redactor do jornal bimensal L’Accent, mal pujo os pés na
Galiza, pujo também as maos num projecto inédito neste País, ainda que com referentes similares no
seu país de origem. Trata-se de umha associaçom que pretende promover o relacionamento galaico-
catalám: L’Ambaixada (os Países Cataláns na Galiza). Com ele, perto de 15 catalás e cataláns,

maioritariamente estudantes, mostram-nos com orgulho umha realidade que está longe de ser como cá
a aprendemos. De Valência a Palma, de Eivissa a Gerunda, umha identidade tam diversa como
unitária é ameaçada por problemas similares. Um dos mais graves, a especulaçom, foi analisado no
centro compostelano do Pichel no passado dia 27 de Janeiro. 

Guillem Colom, redactor de L’Accent e membro de L’Ambaixada, os Países Cataláns na Galiza

Guillem  Colom afirma que a informaçom da Galiza chega manipulada ao exterior.

L’Accent é um jornal quinzenal de informaçom popular nos Países Cataláns
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JACOBE PINTOR / Numha das pri-
meiras actuaçons ao vivo, em
meados da década de oitenta,
Pedro Luxúria Canibal, vocalista
do grupo Mão Morta, mutilava-se
à frente de centos de testemun-
has enlouquecidas, espentando
umha faca numha perna, provo-
cando a sua entrada urgente num
hospital e a cancelaçom de pos-
teriores concertos. Este sucesso
ultrapassava mais um facto trivial
na história da música popular
moderna, escrita por qualquer
notário medíocre do sensaciona-
lismo musical, de que tanto gos-
tam os fabricantes e consumido-
res da ‘vida tranquila’, confortá-
veis espectadores ansiosos por
transformarem as convulsons de
um mundo sumido no caos num
espectáculo televisivo que os
reconcilia com a sua segurança,
devorando imagens construídas
de geraçons perdidas, drogadas,
frustradas, violentas; ainda bem
que os nossos filhos e filhas
estám salvaguardados e protegi-
dos polo calor doméstico e a
dedicaçom afectuosa...

Mas nom, nom é isso; a acçom
de Luxúria Canibal contém em si
mesma a significaçom estética
que, após mais de seis álbuns,
convertêrom Mão Morta numha
banda fundamental na história da
música popular europeia. As facas,
o sangue, o assassinato, enfim, o
festival de carne e a orgia frenéti-
ca, desfilam desde o primeiro
álbum homónimo, em que os Mão
Morta, agitados, seguiam a
mesma senda apocalíptica de
Michael Gira com Swans, mas
com a velocidade rítmica e eléc-
trica que o Punk convertera em
padrom. Um padrom que iria ser
destroçado mais tarde por um
novo movimento que abrangia
géneros distintos, tradiçons musi-
cais diferentes, e que unia num
prodigioso malabarismo Sonic
Youth e Big Black, Nick Cave e
Suicide, etc; ainda que conser-
vando o essencial: o espíritu que
se manifestava tanto no Punk dos

Ramones como no Jazz livre de
John Coltraine, ou no hedonismo
do techno mancuriano.

Com Corações Felpudos, o segun-
do e mais importante disco de
Mão Morta, estes portugueses
inauguravam a década de noventa
irrompendo inspirados neste
movimento, como privilegiados
coetáneos, mas também como
protagonistas de primeira ordem.
Assim, neste segundo álbum, os
bracarenses pausavam o ritmo,
retorciam a electricidade para,
sem alertas, lançar-se de novo à
vertigem da velocidade, à explo-
som de bombas ruidosas que se
fazem mais destrutivas nas pausas
e no silêncio que lhes seguem,
conduzindo um som mais conti-
do, mais apropriado para a voz
cavernosa, primitiva, e de um vio-
lento lirismo, de Luxúria Canibal,
competente por si própria para
inocular no teu organismo perigo-
sas doenças que fam estragos no
homem moderno. Mão Morta
anuncia neste segundo disco a sua
descoberta, um caminho que já
nom abandonaria na sua longa tra-
jectória salvo para obsequiar-nos
com gemas pop, melódicas, que
continham em si próprias a terrí-
vel ironia de um género ingénuo,
desenfadado, optimista, confron-
tado com o próprio horror de Mão
Morta. A banda portuguesa res-
pondia assim às exigências de
mudança, com um som que que-
brava a tentativa de adscriçom
fácil a qualquer estilo, no entanto
com umha identidade reconhecí-
vel de qualquer ángulo que deci-
dissem eles próprios para acome-
ter as suas músicas. Em sucessi-
vos trabalhos, Venus em Chamas,
Primavera de Destroços ou Carícias
Malícias, fôrom incorporando a
electrónica ao seu rock infeccioso,
ou jogando com a música garagem
para a transformarem noutra
cousa, numha estranha síntese da
música urbana, armada com o
asfalto e o aço que brilha em As
facas ensanguentadas dos adolescentes,
penúltima faixa de Corações felpu-

dos, impressionante exercício de
calma tensa que se prolonga até o
fim, renunciando à descarga de
trovoada anunciada desde o seu
início, deixando-nos cruelmente
feridos, mas também definitiva-
mente marcados por este álbum.

O terror ao vazio
Mas este universo construído no
percurso de umha extensa carreira
já estava contido todo ele numha
só acçom, o acto convulso de
Luxúria, que à luz do posterior des-
envolvimento estético de Mão
Morta, nos revela a sua profundi-
dade e a sua releváncia como umha
ferida na batalha com nós mesmos,
com a nossa identidade reconhecí-
vel através da família e o trabalho,
e fortalecida através do consumo
da televisom, do cinema, do lazer,
da publicidade, da comida, da dor
e do sofrimento que nom se expe-
rimenta, tudo consumido e devo-
rado com umha tranquilidade que
esconde o terror ao vazio sob a boa
consciência de pacíficos cidadaos,
de atentos filhos, e de estimáveis
amigos. Luxúria Canibal e Mao
Morta através da sua música, dos
seus textos, revelam a fragilidade
da própria identidade, somos
assassinos, somos loucos movidos
para a acçom polo desejo, somos os
nossos medos, somos os nossos
próprios inimigos; pola primeira
vez, em terras portuguesas, a músi-
ca popular moderna serve para a
ampliaçom do campo de batalha
moral em que tanto Pessoa, como
Almada Negreiros, ou Mário
Cesariny executárom um comba-
te perigoso, arriscado, que infun-
de medo, como o próprio Mão
Morta, que hoje fica muito,
muito longe dos disparos panfle-
tários de algumha música politi-
zada e muito difundida por cá, e
em que os tiros som disparados
com armas de fogueio, mas tam-
bém, muito distante do fetichis-
mo revival, ingénuo, inocente, de
um formalismo auto-complacen-
te  que nos últimos tempos
ganha adeptos no nosso País.  

IVÁN CUEVAS / Vai já para 6 anos
que o Colectivo Murguía, um
grupo de investigadores e inves-
tigadoras novas, começou a tra-
balhar no projecto de umha
revista que tratasse da história
da Galiza em galego, com umha
perspectiva de País e umha von-
tade de intervir, com a sua
investigaçom, na realidade
social do momento. O projecto,
com o apoio da Associaçom
Galega de Historiadores, a que
pertenciam vários dos membros
do colectivo, tomou o nome do
próprio grupo e de quem foi
considerado o pai da historiogra-
fia galega: a revista Murguía nas-
cia em Maio do 2003, à procura
de um povo ciente de si próprio
através da consciência do seu
passado.

Longe da prática, habitual na
academia, de realizar estudos
sobre estudos numha espiral de
literatura, citaçons e criticismo,
um dos principais interesses
desta revista reside nos seus
esforços por disponibilizar ao
público os documentos. Assim,
Murguía abre todos os seus
números com umha secçom,
‘Fontes’, em que som resgatadas
e editadas testemunhas escritas
do passado da Galiza. Umha
outra focagem é também a que
nos traz a ‘Entrevista’, onde as
conversas com personagens
ainda vivas quebram a fenda
imaginária que costuma separar
a história da realidade actual.
Outros apartados (‘Museus e
arquivos’, ‘Leituras’, ‘A Rede’)
aproximam-nos de lugares e
obras onde aumentar o conheci-
mento, e ‘Lembranças’ recupera
em cada número um protagonis-
ta do passado galego. Mas o
cerne da revista forma-o a sec-
çom ‘Investigaçom’, com estu-
dos sobre toda a história da
Galiza, modernos e com grande

rigor, muitos deles realizados
por investigadoras e investiga-
dores novos. 

No último número publicado
até o momento, o 10, correspon-
dente ao período de Maio-
Agosto de 2006, estas investiga-
çons abrangem temáticas diver-
sas como os maços hidráulicos
no trabalho do ferro do Vale do
Eu, os álbuns de guerra de
Castelao, os programas radiofó-
nicos de Luís Seoane no Centro
Lucense de Buenos Aires, o
escultor Florencio de Arboiro, o
retaliado socialista Alfonso
Ortega Prada ou o tráfego
comercial no porto de Ribeira a
finais do século XIX. Na secçom
‘Fontes’ é resgatada umha carta
inédita de Castelao a Manuel de
Irujo, deputado do Partido
Nacionalista Basco e também
som editados um pergaminho
do século XIV procedente do
Mosteiro de Santa Maria de
Monfero e um artigo de Antón
Vilar Ponte sobre dous filmes de
temática galega dos anos 20. A
entrevista é feita a Rufo Pérez,
membro histórico de Ultreya, as
Mocidades Galeguistas ou a
UPG e fundador de Galaxia; e a
lembrança é neste número para
Xohán Xesús González, com a
recuperaçom de vários dos seus
textos.

Murguía. Revista Galega de
Historia tem umha periodicida-
de quadrimestral e um preço de
dez euros. Para além de estar
presente em quiosques e livra-
rias de toda a Galiza, pode-se
assinar o boletim de subscriçom
e consultar os requisitos para a
publicaçom de textos na sua
página web, http://www.vieiros.
com/murguia/, assim como procu-
rar maior informaçom sobre
outras actividades do colectivo
Murguía e da Associaçom
Galega de Historiadores.

ENTRE LINHAS

MÃO MORTA 
Tráfico e punhais

Revista Murguía, 
a história perto de nós

MÚSICA

Mão Morta, o festival de carne e a orgia frenética

Trata da História da Galiza em galego
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1981, preámbulo do Golpe
Normativo que eliminou
umha normativa reinte-

gracionista para a substituir por
umha isolacionista, declaraçons
do ex-presidente M. Fraga: “el
gallego hay que dejarlo como
es, no inventarlo de nuevo, ni
mucho menos si esta
invención, no sólo es filológica,
sino también política”. NOT
TO BE. 1997, M. Fraga na
Academia das Artes Brasileira:
“Idioma comum dos povos de
quatro continentes da Galiza a
Timor, que luta por manter o
seu lusitanismo bem perto das
nossas antípodas.” TO BE.

Exemplos de elasticidade
quanto à identidade da nossa
língua som inúmeros e o ensino
do ‘português’ e da sua
literatura tem sido alvo
frequentemente desta inde-
terminaçom. Os primeiros
manuais escolares recolhiam
com normalidade literatos e
literatas de Portugal e do
Brasil. TO BE. Fôrom
desterrados mercê a comissons

formadas nom por malvados
espanholistas mas por auto-
proclamados ‘galeguistas’. Mais
um fruto da desconexom entre
o galeguismo de antes de 36 e o
que surgiu nos anos 60. NOT
TO BE.

De um ponto de vista
‘técnico’, é surpreendente o
papel reservado ao português
de Portugal no ensino
obrigatório da Galiza.
Enquanto na Estremadura
espanhola som convocadas
cada ano vagas de professor(a)
para o ensino primário e
secundário, na Galiza as vagas
som convocadas, mas de
francês.NOT TO BE. .
.Argumenta-se entom que a
proximidade entre ‘galego’ e
‘português’ exigiria melhor
introduzir unidades didácticas
nos planos de língua e
literatura galegas a tratar essas
leves diferenças. TO BE.

TO BE OR NOT TO BE,
umha frase em inglês, umha
obra de teatro ou um spray
paralisante?

JOANA PINTO / Ingredientes
(4 pessoas):

¼ litro de leite gordo,
¼ litro de água, 
4 ovos, 
umha pitada de sal,
umha pitada de canela, 
farinha,
toucinho.

PREPARAÇOM:
Batemos bem os ovos com

a pitada de sal e canela.
Misturamos com o leite e a
água e acrescentamos farin-
ha batendo tudo até termos
umha massa ligada e líquida.
Preparamos a frigideira,
colocando-a ao lume e espe-

tando o pedaço de toucinho
num garfo. Untamos bem a fri-
gideira com o toucinho quando
estiver quente, e com umha
concha do caldo, tiramos um
pouco de massa e deitamo-la na
frigideira estendendo-a muito
bem para que fique fina; deixa-
mos ao lume até que as bordas
podam separar-se com a ajuda
de um garfo e viramo-la para
que se coza do outro lado. Ao se
retirar da frigideira, estende-
mo-la num prato e espolvilha-
mos açúcar  por cima.
Repetimos o mesmo processo
até fazer umha dúzia de filhoas
porque a massa já acabou.
Servem-se frias.

ARROZ COM CHÍCHAROS

Filhós doces

LÍNGUA NACIONAL

REDACÇOM / O Ateneo ouren-
sám, foi o lugar escolhido para a
criaçom de umha plataforma de
estudo e conservaçom do entrui-
do . A intençom é dotar-se de
um centro de estudo para inter-
pretar, conservar e difundir os
símbolos e ritos tradicionais pre-
sentes no ciclo festivo do
Entruido. Com estratégias enca-
minhadas ao desenvolvimento
da oferta cultural específica, e a
garantir a sustentabilidade dos
Entroidos tradicionais, entre os
primeiros recursos com que a
plataforma pretende dotar-se
estám o de um Arquivo Digital e
um Centro de Interpretaçom
Virtual que serva de difusor do
enorme património ligado a esta
ancestral expressom popular.

Para além disso programam a
celebraçom de umhas jornadas
divulgativas sobre o Entroido, e
a ediçom de distintos materiais
que podam ajudar a difusom:
exposiçons, publicaçons e outros
recursos educativos dirigidos
fundamentalmente aos centros
de ensino. 

O material estará também dis-
ponível para que as
Administraçons podam utilizá-
los em trabalhos com projectos
museísticos concretos.

Muito que preservar.
O objectivo de conservaçom e
divulgaçom entende-se a pouco
que demos umha vista de olhos
sobre o rico património de cul-
tura popular de que disfruta-
mos. Porque som muitas as per-
sonagens que povoam os nosso
carnavais, nomeadamente nas
comarcas do interior do país.
Ginzo de Lima enche-se de des-
files de pantalhas coas suas bin-
chas na terça feira, e na quarta
de cinsa enterra-se á sardinha.
Em Verím podemos ver aos ciga-
rróns e receber  farinha. O
mesmo acontece en Laza:

depois das zorregadas dos peli-
queiros do domingo, e da saída da
morena (cabeça de vaca) na
segunda, chega a farrapada, com
farinha e formigas esfameadas,
na segunda à noite numha luita
na que a gente se emporcalha
como nunca. Ao día seguinte
neste entruido, dos mais antigos
do mundo, le-se o testamento
do burro. Mais personagens a
preservar som o vergalheiro em
Saurreaus, os charruas de
Alhariz, com festa de boi inclui-
da, os felos de Maceda, ou os
boteiros e a Mula de Viana do
Bolo e os de Vilarinho de Conso.

ENTRE LINHAS

Pretendem estudar o entruido ourensám 

(Beatriz Santos reflecte consigo
mesma)
Seica te aborrece profundamente
falar do centro de assessoramen-
to afectivo-ssexual ‘Quérote’?
Aborrece. Já comentei no seu dia
o inapropriado de continuar a
utilizar o termo afectivo-sexual
(NGZ nº36) assim como o inapro-
priado do modelo médico para
fazer educaçom sexual (NGZ nº
42).

E agora, de novo a voltas com
‘Quérote’, porquê?
Porque inçárom todo de cartazes
com o lema ‘Sabemo-lo todo
sobre o sexo’ e quigem saber
quanto sabiam. 

E quanto sabiam?
Bô! Nada, o que dixérom no
Centro foi que era um erro de
imprensa, faltava o signo de

interrogaçom ao final da frase.
Assim e todo querer saber de
sexo sem sexologia...

Algumha vez tens dito que o
único que diferenciava o
‘Quérote’ de um centro de saúde
era que repartiam preservativos.
E mantenho-o, todo do que se
fala nos famosos cartazes fai
referência às obrigas dos centros
de saúde e dos PAC’s. Nom
deveria ser tarefa do ‘Quérote’
tirar as castanhas do lume ao
SERGAS, mas exigir o seu
correcto funcionamento e fazer
derivaçons nos casos precisos.
Porque, insisto, esse recurso já
existe e o que se está a produzir
é umha despesa de dinheiro que
deveria ser investida em respon-
der à necessidade real de umha
educaçom sexual rigorosa, seria-
mente planeada e teoricamente

bem sustentada, desenvolvida de
modo sistemático e dirigida a
multidom de colectivos (nom só
à juventude). 

Algumha sugestom para
melhorarem a sua qualidade?
Se querem competir seriamente
com o SERGAS precisam é de
pôr um veículo de emergência
para que, no caso de
complicaçons nas cópulas, as
moças e moços nem se molestem
em ir ao ‘Quérote’ e podam obter
a pílula anticonceptiva na sua
versom intramuscular no próprio
lugar dos factos: carros,
domicílios particulares,
discotecas e as suas
proximidades...; isso sim, de
maneira anónima e confidencial,
como reza o cartaz, polo que
deveriam ir sem luzes e sem
sereia.

A CONJUGAR O VERBO SEXUAR

BEATRIZ SANTOS

E quem sabe todo sobre o sexo?

To Be or Not To Be

VALENTIM R. FAGIM

Entruido em Vilarinho de Conso.

Coelho
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BERNARDO MÁIZ BAR / O remo
como forma de propulsom para o
avanço na água está vinculado à
humanidade desde a pré-história,
essencial na pesca, no transporte e
em geral como meio de desloca-
mento desde tempos imemoriais.
Para além de algumha possível
representaçom gráfica anterior, a
primeira documentaçom fiável
sobre competiçons de remo apare-
ce no Egipto há 4.000 anos, por
causa de disputas entre embarca-
çons no Nilo para acompanhar o
faraó,  e na mitologia da antiga
Grécia há algumha regata 'heróica'.

Desde entom até hoje a navega-
çom a remo foi modificando-se e
diversificando-se, convivendo com
a vela até a introduçom da máquina
de vapor, que foi minguando a sua
funçom no mundo do trabalho. A
sua importáncia, no mundo ociden-
tal, hoje, só é marginal na pesca e
no transporte e está a crescer na
competiçom e no tempo livre.

A finais do século XVIII come-
çárom as competiçons do que
actualmente é conhecido como
'remo olímpico', as universidades
de Cambridge e de Oxford regate-
am desde o 1829. É diferente a
evoluçom do denominado 'banco
fixo', pois é na costa Cantábrica
onde se desenvolveu umha moda-
lidade de remo que é a que actual-
mente assentou mais na Galiza.

Nesta área, a relaçom profissional
e os contactos entre os povos do
litoral que vai do Minho ao
Bidasoa criou numerosos usos
comuns nas formas das embarca-
çons, nas artes de pesca e nos
modos de navegaçom, contribuin-
do para a expressom colectiva que
tem entre as suas manifestaçons
mais espectaculares as regatas de
trainhas. A competiçom que deu
origem às provas de banco fixo sur-
diu da pugna entre as embarca-
çons de pesca que, impulsadas
polos remos e a ajuda do vento,
iam ou voltavam dos caladoiros. As
trainhas tinhan que ser embarca-
çons muito velozes polo tipo de
pesca que realizavam (anchova,
sardinha...) com redes chamadas
'trainhas', e delas o nome da
embarcaçom. Era precisa muita
celeridade para chegar-se ao peixe,
virar em torno do banco e envolvê-
lo na rede antes de que desapare-
cera; no retorno era necessária a
velocidade para chegar ao leilám
antes de que a oferta de peixe das
outras trainhas figesse cair os pre-
ços.

Aos poucos, surdírom os desafios
e a fachenda sobre a capacidade de
umha ou outra tripulaçom ou
embarcaçom. Estes reptos som
conhecidos desde finais do século
XIX, e à vista de que podiam ser
um espectáculo atractivo passárom

a formar parte dos programas das
festas: o cámara de Donostia
incluiu no programas das festas as
regatas de trainhas desde o 1879, e
na Galiza polo menos desde a que
se programou na Corunha em 1904.
Até 1916 eram as mesmas trainhas
de pesca as que regateavam, mas
ao ir o vapor arrumando, na pesca
de altura, o remo e a vela, começá-
rom a ser construídas trainhas espe-
cificamente para a competiçom,
mantendo a eslora clássica de 12
metros mas modificando a manga,
o pontal e o peso; também surdí-
rom outras modalidades no banco
fixo como som o batel e a traineirin-
ha, utilizadas para a pesca de baixu-

ra ou auxiliares das trainhas, come-
çou a haver tripulaçons femininas e
foi variando a composiçom social
das tripulaçons reduzindo-se o
número de remeiros e remeiras vin-
culadas directamente ao trabalho
no mar. 

O remo galego na actualidade
Cumpre distinguir nas suas caracte-
rísticas o banco fixo do banco móvel,
agrupadas estas duas modalidades
na Federaçom Galega de Remo.
O banco móvel tem oito modalida-
des diferentes segundo o remeiro ou
remeira puxe de um remo ou dous, e
de se há leme ou nom. Para a prática
do banco móvel o lugar e a meteoro-
logia devem ser especiais, pois a dis-
táncia entre o bordo superior destas
embarcaçons e a superfície da água é
de poucos centímetros, já que nas-
cêrom para a prática desportiva nos
rios ou lagos; tal questom é um dos
motivos, entre muitos outros, polos
quais o seu implantamento na
Galiza nom é tam grande como o do
banco fixo, já que a maioria dos clu-
bes galegos de remo estám à beira-
mar, devendo aproveitar para a  prá-
tica do banco móvel os esteiros e as
partes mais interiores das rias, mas
esta possibilidade também tem as
suas dificuldades porque em mui-
tos destes lugares os treinos tenhem
que estar limitados aos espaços de
tempo de preamar. 

Umha soluçom 'intermédia' pola
que estám a optar alguns clubes é a
práctica do remo nas embarcaçons
denominadas iolas, também de
banco móvel mas com maior fran-
cobordo. O banco fixo tem três
modalidades: batel, traineirinhas e
trainhas com quatro, seis e treze
remeiros respectivamente (e o
patrom). Na Galiza o banco fixo
tem um muito bom nível competi-
tivo e um forte respaldo social. 

Apesar que desde começos do
século XX (exceptuando os anos da
guerra civil) as competiçons de
remo na Galiza sempre existírom, a
maioria dos clubes de remo actuais
criárom-se nos anos setenta, na
onda daqueles tempos de criaçom
de sociedades várias organizando
actividades de todo o tipo (desde
mitins a campeonatos de parchis) e
compartindo local com outros des-
portos náuticos. A motivaçom prin-
cipal dos remeiros e remeiras costu-
mava ser a rivalidade com clubes
vizinhos. Os clubes de remo maio-
ritariamente estám situados em
vilas medianas onde a tradiçom das
trainhas está muito enraizada e
transmite-se de geraçom em gera-
çom como algo muito fundo da
nossa idiossincrasia como povo. 

Bernardo Máiz Bar (1977) começou a remar aos

12 anos e tem umha extensa carreira desportiva

que chega até a actualidade.

Até 1916 eram as
trainhas de pesca
as que regateavam,
mas ao ir o vapor
arrumando, na
pesca de altura, o
remo e a vela,
começárom a ser
construídas trainhas
para a competiçom

Do remo como propulsom no trabalho 
no mar ao remo como desporto

Tripulaçom galega de Perilho na bandeira da Concha. Donóstia
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Quantas vezes ponho dian-
te dos olhos as cousas que
por mim se passaram nos

últimos anos não posso senão con-
cluir que na Galiza não se respei-
tam nem as ideias originais, nem
a criatividade, nem a crítica lúdi-
ca, nem a procura de informação e
muito menos o trabalho duro,
feito e pensado desde a própria
terra, seja físico seja intelectual.
Prefere-se no entanto cousas
ligeiras que façam bom ruído na
imprensa regional.  O desprezo
polo tempo e as bases, polas pou-
cas cousas boas que ainda temos,
está tão enraizado nas altas esfe-
ras culturais e académicas que
nenhuma pessoa já se espanta
quando uma alta figura das nossas
elites artísticas académicas e
intelectuais, malbarata sem
pudor uma parte do nosso patri-
mónio. O mercadejar de ideias,
de trabalhos, de investigações, de
livros, de bases de dados, de
teses, de esforços, combinados
com o autoritarismo e a minusva-
loração polos quais não fazemos
parte da 'nata intelectual' é tão
habitual entre o pessoal vinculado
à cultura autonómica como a
escravidão entre os povos antigos.
Apenas há maldade. Só ausência
de tempo para desenhar ideias,
para projectar, para percorrer
arquivos, bibliotecas, livrarias. As
altas figuras estão demasiado ata-
refadas em dirigir Instituições
inverosíméis, em politiquear em
departamentos e Conselhos, em
assistir a lindas soirés e boatos
culturais, em trocar os seus
engenhos e emprestarem infor-
mações e trabalhos não seus, em
vulgarizarem ideias, em reduzi-
las a anedota, em confundirem as
autorias e os contextos sociais.
Isto, e essa intranscendência com
que consideram a história pátria,
a precaridade, as classes sociais, o
jeito em que aprenderam a sen-
tar-se na mesa dos que mandam a
recolher migalhas em troca de
bufonadas é que tem levado a
esta situação em que a legitima-
ção de uma cultura rápida, o cam-
balache de ideias e a propaganda
substitui o trabalho de base, a
lenta, longa, custosa e maravilho-
sa tarefa de pesquisar ou de cons-
truir plataformas, espaços de tra-
balho comum. E é que querer
viver da cultura galega (não para a
cultura galega como sempre se
fizera) é obrigar-se, com todas as
consequências, à picaresca.

Por ERNESTO VÁZQUEZ SOUZA 

- TTrabalhaste nos meios públicos
na etapa do PP e na acutal.
Achas que mudárom os modus
operandi internos, como por
exemplo no tocante à indepen-
dência dos poderes políticos, à
diversificaçom das fontes ou à
influência das filiaçons políticas
nas contrataçons?
- Para isso creio que os informati-
vos som o material mais sensível.
Eu trabalho em programas, e sim
que se nota a vontade da gente
de contar a sua versom, mas de
maneira muito menos importan-
te. Continua a estar presente, e é
um mal habitual na televisom
pública, a excessiva presença de
informaçon institucional, que é
muito difícil de cortar se nom é
com umha vontade expressa. Essa
pulsom deles por estarem aí é
completamente aceitável, mas
contra isso tem que estar a nossa
resistência às vezes. Mas o que
nom noto e gostaria de notar som
as promessas electorais dos parti-
dos que estám no Governo de
conseguir que os meios públicos
sejam independentes de quem
esteja a governar. E acho que isso
é algo muito necessário que nem
a gente nem os trabalhadores
devem esquecer. Que nom é sin-
gelo é verdade, mas há modelos a
seguir, mais sucedidos que os que
temos aqui. O saudável seria que
a gestom seja independente das
mudanças de governo. 

- TTeoricamente os meios públi-
cos deveriam atender os interes-

ses da cidadania e mesmo contri-
buir para a sua formaçom.
Extrarradio pretende educar
nalgum sentido?
- Estamos bons nós para educar-
mos ninguém. Mas há conteúdos
que dificilmente aparecem nos
meios privados e que a televisom
e a rádio pública tenhem a obri-
gaçom de atender. Cousa com
que eu estou satisfeita. E fazê-lo
às vezes de maneira mesmo per-
versa, porque por vezes empre-
gamos para os nossos propósitos
fórmulas que normalmente som
empregadas para outros, do rádio
fórmula. O que serve para vender
Juanes ou Shakira, porque nom
há de servir para vender Dios Ke
Te Crew ou Galegoz?

- OO certo é que a tua trajectória
profissional sempre estivo bas-
tante ligada à música. Como
valorizas a sua importáncia
na sociedade?
- Parece-me que a vida de todos
tem umha banda sonora, e
colectivamente parece-me
umha produçom cultural impor-
tantíssima a que se pode tirar
também muito mais proveito do
que já se lhe tirou. À música,
também lhe acontece um pouco
como à televisom e à rádio: por
um lado é produto do seu
tempo, mas por outro lado nom
sabemos até que ponto é espel-
ho ou até que ponto nós olha-
mos para isso e acaba produzin-
do algo diferente em nós... qual
a causa e qual o efeito?

- MMas na Galiza talvez houvo um
tempo em que mais do que gru-
pos de rock ou de punk tínha-
mos grupos em galego, em que o
valor principal era a língua...
- Eu creio que agora está come-
çando a deixar de acontecer. E
penso que é umha sorte. Porque
sim que houvo um momento em
que havia menos gente a fazer
música e era muito menos diver-
sa do que agora, em sonoridade,
no tipo de letras… Sim, podia
perceber-se como um todo. E
sim que, se calhar por parte dos
que escutávamos, em muitos
casos havia razons de militáncia
idiomática. Acho que cada vez
acontece menos, que cada vez se
ouve mais música em galego por
razons que nom tenhem a ver
com que esteja em galego. 

- PPorém, cada vez há menos gale-
gofalantes entre a gente nova.
Quase parece paradoxal o dos
grupos que cantam em galego…
- É que o da língua que se fala é
complicadíssimo. Cada vez há
mais gente  à qual nom falárom
em galego na casa. E é terrível
que alguém tenha que decidir
falar em galego. E a música em
galego... se vai fazer algo, vai ser
bom. Mas tem que existir como
música, nom como factor nor-
malizador, embora o seja. Eu
acho que é um avanço para a
língua, para a música e para
todos, que nem a música nem
nada do que se fai criativamen-
te seja com afám evangelizador
nem proselitista. O que há que
fazer é comportar-se, dar por
feito que as cousas som nor-
mais. E se calhar isso ajuda a
que sejam normais. 

- HHá uns quantos anos o mundo
galegófono urbano estava mais
ligado a ámbitos politizados, mas
é certo que actualmente se apre-
cia a emergência de um novo
grupo social, em muitos casos
ligado a projectos culturais ou na
rede, que vive em galego de
maneira mais 'desenfadada'…
- Sim, o galegofalante pailám ou
do Bloco, era o que se dizia habi-
tualmente. E às vezes podia pare-
cer que o galego era ou para o
Panteóm de Galegos Ilustres ou
para a reivindicaçom. E está mui
bem que seja para essas duas cou-
sas e para muitas mais. Agora está-
se a recuperar um sentido mais
lúdico, porque se calhar também
é menos necessário fazer as cou-
sas à contra.  Há que fazer as cou-
sas e pronto, tirar complexos, ter
mais sentido do humor...

- EE onde achas que pode estar
esse ponto de inflexom em que o
galego se desvincula da cons-
ciência política e passa a empre-
gar-sse de modo normal?
- Eu acho que já se está a dar, e
acho que os meios podem ajudar
muito. O Xabarín por exemplo foi
importantíssimo para isso. Em
determinado momento o galego
converteu-se numha cousa como
ritual, ou ainda o é em muitos
ámbitos, que vale para dar discur-
sos de inauguraçom, aulas em
galego... Mas que nos ámbitos da
cultura juvenil apareça cada vez
com mais normalidade e menos
marcado a priori polo folclórico,
polo político... acho que isso
ajuda. E sempre digo que há que
tirar do armário os neofalantes,
porque o galego a estas alturas já
será neofalante ou nom será.

SOLE REI / Esta jornalista começou como apresentadora do programa
musicalChambo,naTVG,edepoisdepassarpordiversos informativosou
de trabalhar como redactora em Tardes com Ana actualmente podemos
ouvi-lla à frente de Extrarradio, na Rádio Galega.
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Picaresca
intelectual


